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O Prefeito do Município de Votuporanga/SP faz saber que realizará, por meio do INDEPAC – Instituto de Cultura, 
Desenvolvimento Educacional, Promoção Humana e Ação Comunitária, em datas, locais e horários a serem oportunamente 

divulgados, Concurso Público regido de acordo com a Constituição Federal de outubro de 1988, Lei Orgânica Municipal, Lei 
Complementar Municipal n° 187/2011, Lei Complementar Municipal nº 215/2012 e demais Leis Municipais em vigor, destinado ao 
provimento de vagas existentes para os cargos descritos na Tabela I, especificada no Capítulo 1 do Concurso Público deste edital. 
O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que ficam fazendo parte integrante deste Edital. 

 
INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

1. DO CONCURSO PÚBLICO 

 
1.1. O presente Concurso Público destina-se ao provimento de vagas, pelo Regime Estatutário - Leis Complementares Municipais 
n° 187/2011 e 215/2012, nos cargos indicados no presente edital e dos que vagarem, dentro do prazo de validade de 2 (dois) 
anos, podendo ser prorrogado por igual período, a contar da data da homologação do certame, a critério do Município de 
Votuporanga. 
1.2. As vagas oferecidas são para o município de Votuporanga/SP. 
1.3. Os Cargos, as Vagas, o Salário Inicial, a Carga Horária, os Requisitos Mínimos Exigidos e a Taxa da Inscrição são os 
estabelecidos na Tabelas I de Cargos, especificada abaixo. 
1.4. As atribuições básicas dos cargos estão descritas no Anexo I, deste Edital. 
1.5. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial de Brasília/DF. 

 
TABELA I – CARGOS, VAGAS, SALÁRIO INICIAL, CARGA HORÁRIA, REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS E TAXA DE 

INSCRIÇÃO 
 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

Cargo 
Vagas 
AC (*) 

Vagas 
PCD 
(**) 

Salário 
inicial 

Carga 
horária 
semanal  

Requisitos mínimos exigidos 
Taxa de 
inscrição 

Coordenador 
Pedagógico 

11 01 
R$ 

6.126,53 
40 horas 

Licenciatura plena em Pedagogia com habilitação 
em administração, planejamento, supervisão, 
inspeção e orientação educacional, ou portador de 
títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas 
áreas, nos termos do inciso II do art. 61 da LDB, 
com experiência mínima de 3 (três) anos de 
efetivo exercício em cargo, emprego ou função do 
magistério, desde que exercido em escola 
devidamente autorizada e reconhecida pelo órgão 
do respectivo sistema. 

R$ 80,00 

Diretor de 
Escola 

19 01 
R$ 

6.754,50 
40 horas 

Licenciatura plena em Pedagogia com habilitação 
em administração, planejamento, supervisão, 
inspeção e orientação educacional, ou portador de 
títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas 
áreas, nos termos do inciso II do art. 61 da LDB, 
com experiência mínima de 5 (cinco) anos de 
efetivo exercício em cargo, emprego ou função do 
magistério, desde que exercido em escola 
devidamente autorizada e reconhecida pelo órgão 
do respectivo sistema. 

R$ 80,00 

PEB II - AEE 01 -- 
R$ 

4.146,68 
32 horas 

Curso Superior de licenciatura Plena com 
Habilitação Específica em área própria ou formação 
em área correspondente e complementação. 

R$ 80,00 

PEB II - 
Deficiência 
Auditiva 

01 -- 
R$ 

4.146,68 
32 horas 

Curso Superior de licenciatura Plena com 
Habilitação Específica em área própria ou formação 
em área correspondente e complementação. 

R$ 80,00 

PEB II - 
Deficiência 
Visual 

01 -- 
R$ 

4.146,68 
32 horas 

Curso Superior de licenciatura Plena com 
Habilitação Específica em área própria ou formação 
em área correspondente e complementação. 

R$ 80,00 

PEB II - 
Língua 
Portuguesa 

01 -- 
R$ 

4.146,68 
32 horas 

Curso Superior de licenciatura Plena com 
Habilitação Específica em área própria ou formação 
em área correspondente e complementação. 

R$ 80,00 

Vice Diretor 
de Escola 

02 -- 
R$ 

6.432,85 
40 horas 

Licenciatura plena em Pedagogia com habilitação 
em administração, planejamento, supervisão, 
inspeção e orientação educacional, ou portador de 
títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas 
áreas nos termos do inciso II do art. 61 da LDB, 
com experiência mínima de 5 (cinco) anos de 
efetivo exercício em cargo emprego ou função do 
magistério desde que exercido em escola 
devidamente autorizada e reconhecida pelo órgão 
do respectivo sistema. 

R$ 80,00 

Legenda: 
(*) Vagas AC – Vagas de ampla concorrência 
(**) Vagas PCD – Vagas reservadas às pessoas com deficiência 
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2. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 

 
2.1. Para se inscrever o candidato deverá ler este edital em sua íntegra, tendo conhecimento e estando de acordo com as exigências 
nele contidas, principalmente, as especificadas a seguir, que devem ser comprovadas à época da nomeação; 
2.1.1. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre brasileiros e portugueses, conforme 
disposto nos termos do Parágrafo 1º, Artigo 12, da Constituição Federal e do Decreto Federal n.º 70.436/72; 
2.1.2. Ter, na data da nomeação, idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 
2.1.3. No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar, nos termos do Decreto nº 57.654/66, alterado pelo Decreto 
nº 93.670/86; 
2.1.4. Ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 
2.1.5. Possuir documentação comprobatória, no ato da nomeação, dos REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o cargo, 
conforme especificado na Tabela I, do Capítulo 1, e a DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA determinada no item 14.5 do 
Capítulo 14 deste edital; 
2.1.6. Ter aptidão física e mental e não possuir deficiência física incompatível com o exercício do cargo, comprovada em inspeção 
realizada pelo Serviço Médico indicado pelo Município de Votuporanga; 
2.1.7. Não ter sido demitido ou exonerado do Serviço Público (Federal, Estadual ou Municipal) em consequência de processo 
administrativo; 
2.1.8. Não ter sido condenado por crime contra o Patrimônio, Administração, a Fé Pública, contra os Costumes e os previstos na 
Lei Federal n.º 11.343, de 23/08/2006; 
2.1.9. Não estar, no ato da nomeação, incompatibilizado para nova nomeação em novo cargo; 
2.1.10. Não possuir antecedentes criminais dos últimos 5 (cinco) anos; 
2.1.11. Não estar com idade de aposentadoria compulsória; 
2.1.12. Não receber proventos de aposentadoria em Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) ou remuneração de cargo, 
emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal. 
2.1.13. Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que impossibilite acumulação de cargos, 

empregos e funções, ressalvados os casos contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. XVI, do art. 37, da Constituição Federal, inclusive 
no que concerne à compatibilidade de horários. 
 
3. DAS INSCRIÇÕES 

 
3.1. As inscrições serão realizadas via Internet, no endereço eletrônico https://indepac.selecao.net.br/, iniciando-se no dia 
31 de julho de 2024 e encerrando-se no dia 30 de agosto de 2024, observado o horário oficial de Brasília/ DF e os itens 
estabelecidos no Capítulo 2. Das Condições para Inscrição, deste Edital. 
3.2. Após o preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviços, de acordo com o valor definido na Tabela I, do Capítulo 1 deste 
Edital. 
3.3. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá recolher o valor da taxa de inscrição somente se atender a todos 
os requisitos exigidos para o cargo pretendido. 
3.4. A inscrição do candidato implicará no completo conhecimento e a tácita aceitação das normas legais pertinentes e condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e as condições previstas em Lei, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento. 
3.5. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição através de boleto bancário, pagável em toda a rede bancária, 
com vencimento para o dia 2 de setembro de 2024, primeiro dia útil subsequente da data de encerramento do período de 
inscrição. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o 
candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 
3.5.1. O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico https://indepac.selecao.net.br/ até a data de encerramento 
das inscrições e deverá ser impresso para o pagamento da taxa de inscrição, após a conclusão do preenchimento da ficha de 
solicitação de inscrição on-line. 

3.5.2. Após o encerramento do período de inscrição, não haverá possibilidade de impressão do boleto para pagamento, seja qual 
for o motivo alegado. 
3.5.3. A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição. 
3.5.4. O comprovante de inscrição é o boleto bancário devidamente quitado deverá ser mantido em poder do candidato e 
apresentado no local de realização da Prova Objetiva. É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção sob sua guarda do 
comprovante do pagamento da taxa de inscrição, para posterior apresentação, se necessário. 
3.6. O candidato poderá efetuar até 2 (duas) inscrições no Concurso Público, desde que seja 1 (uma) para cada período de 
aplicação das provas, conforme disposto na tabela do item 7.1.1, Capítulo 7 deste Edital. 
3.6.1. Em caso de mais de uma inscrição para o mesmo período de aplicação de prova, o candidato deverá optar somente por uma 
inscrição por período, sendo considerado como ausente para a(s) outra(s) inscrição(ões) do referido período de aplicação, mesmo 
que a aplicação das provas ocorra na mesma sala. 
3.6.2. Ocorrendo a hipótese do item 3.6.1, não haverá restituição parcial ou integral dos valores pagos a título de taxa de inscrição.  
3.7. Não serão aceitas inscrições recebidas por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência ou depósito em 
conta corrente, por depósito “por meio de envelope” em caixa rápido, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas 
ou por qualquer outra via que não a especificada neste Edital, bem como fora do período de inscrição estabelecido. 
3.8. Não será aceito, como comprovante de pagamento da inscrição, comprovante de agendamento bancário. 
3.9. Salvo nos casos de anulação ou cancelamento do certame, não haverá devolução, parcial ou integral, da importância paga, 
seja qual for o motivo alegado.  
3.10. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração de opção de cargo sob hipótese alguma, portanto, antes de 
efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deve verificar atentamente a opção preenchida. 
3.10.1. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição para terceiros, assim como a transferência da inscrição para 
outros concursos. 
3.11. O INDEPAC e o Município de Votuporanga não se responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. Assim é recomendável que o candidato realize sua 
inscrição e respectivo pagamento com a devida antecedência. 
3.12. A partir do dia 6 de setembro de 2024 o candidato deverá conferir no endereço eletrônico 
https://indepac.selecao.net.br/ se os dados da inscrição, efetuada via Internet, e se o valor da inscrição foi recebido pelo 
INDEPAC, ou seja, se a inscrição está confirmada. 
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3.12.1. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato do INDEPAC, 
através do e-mail indepac@indepac.org.br para verificar o ocorrido, nos dias úteis no horário das 9h às 17h, bem como interpor 

recurso nos termos do Capítulo 13 deste Edital. 
3.13. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido Concurso Público será feita por 
ocasião da nomeação, sendo que a não apresentação implicará a anulação de todos os atos praticados pelo candidato. 
3.14. As informações prestadas na ficha de inscrição on-line são de inteira responsabilidade do candidato, ainda que realizada com 
o auxílio de terceiros, cabendo ao Município de Votuporanga e ao INDEPAC o direito de excluir do Concurso Público aquele que 
preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório. 
3.15. O candidato que desejar concorrer à vaga reservada a pessoas com deficiência deverá, obrigatoriamente, no ato da inscrição, 
informar em campo específico da Ficha de Inscrição e proceder conforme estabelecido no Capítulo 4 deste Edital.  
3.16. O candidato que necessitar de condições especiais para realização das provas deverá encaminhar, por meio de upload em 
campo específico na ficha de inscrição, declaração constante no Anexo III deste Edital, devidamente preenchida e assinada pelo 
candidato, especificando a condição especial para a realização da prova. 
3.16.1. O candidato que não o fizer durante o período de inscrição estabelecido no item anterior, não terá a prova e as condições 
especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 
3.16.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 
3.16.3. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um acompanhante (maior 
de 18 anos), que também se submeterá às regras deste Edital e Anexos e ficará em sala reservada para essa finalidade e que será 
responsável pela guarda da criança. A candidata nesta condição que não levar acompanhante, não realizará as provas. 
3.16.3.1. A candidata lactante deverá declarar a referida condição na ficha de inscrição online. 
3.17. O candidato que solicitar condição especial para a realização das provas deverá, a partir de 6 de setembro de 2024, 
acessar o site https://indepac.selecao.net.br/ para verificar o resultado da solicitação pleiteada. 
3.18. São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações fornecidas no ato da inscrição. 
 
4. DA INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

  
4.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscreverem neste Concurso Público, desde que as atribuições do 
cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência que possuem, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 3.298, de 
20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004 e demais alterações. 
4.2. Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 
02/12/2004 e demais alterações e a Lei Complementar Municipal nº 423 de 18 de outubro de 2019, aos candidatos com deficiência 
habilitados, será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes ou que vierem a surgir no prazo de validade 
do Concurso Público. 
4.3. São consideradas pessoas com deficiência as que apresentem, em certo grau, uma deficiência mental, motriz ou sensorial, 
com caráter de cronicidade e persistência de alteração de vida, bem como as que se enquadram no Artigo 4º do Decreto Federal 
n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004 e demais alterações. 
4.4. Será eliminado da lista de deficientes o candidato cuja deficiência, declarada na inscrição, não se constate, devendo o mesmo 
constar apenas da lista de classificação geral de aprovados. 
4.4.1. Será eliminado do Concurso Público o candidato cuja deficiência declarada na inscrição seja incompatível com a cargo 
pretendido. 
4.5. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, 
astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
4.6. As pessoas com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima 
exigida para todos os demais candidatos. 
4.7. As vagas destinadas às pessoas com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Concurso 
Público ou na perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação. 
4.8. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos dias do Concurso Público deverá 
requerê-lo, indicando as condições diferenciadas de que necessita para a realização das provas. 
4.9. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá declarar a condição na Ficha de 
Inscrição. 
4.10. O candidato com deficiência deverá encaminhar, por meio de upload em campo específico na ficha de inscrição, os 
documentos a seguir: 
a) Declaração constante no Anexo III deste Edital, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, especificando a condição 
especial para a realização da prova (caso a condição especial seja necessária); e  
b) Cópia do Laudo Médico, expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término das inscrições, atestando a espécie e 
o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, 
bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova, informando o seu nome, 
número do RG e do CPF. 
4.10.1. Os candidatos que solicitarem a prova em braille deverão levar, para esse fim, no dia da aplicação das provas, reglete e 
punção. 
4.10.2. O candidato com deficiência auditiva poderá solicitar, na declaração constante no Anexo III deste Edital, a autorização 
para utilização de aparelho auricular, sujeito a inspeção e aprovação da Comissão Multidisciplinar, com a finalidade de garantir a 
lisura do Concurso Público. 
4.10.3 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional de 1 (uma) hora para a realização das provas, deverá enviar 
a documentação indicada nas alíneas “a” e “b” do item 4.10, acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência. 
4.10.4. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas neste sistema, com 
tamanho de letra correspondente a corpo 24. 

4.10.5. As condições específicas e ajudas técnicas previstas acima não excluem outras que se fizerem necessárias. 
4.10.6. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido e será divulgado 
conforme disposto no item 3.17 e seus subitens, do Capítulo 3 deste edital. 
4.11. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido. 
4.12. O candidato que não atender, dentro do período das inscrições, aos dispositivos mencionados no item 4.10 e respectivas 
alíneas e subitens, não terá a condição especial atendida ou não será considerado pessoa com deficiência, seja qual for o motivo 
alegado. 

mailto:indepac@indepac.org.br
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4.13. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes deste Capítulo não poderá interpor 
recurso em favor de sua situação. 

4.14. Os candidatos, que no ato da inscrição se declararem pessoas com deficiência, se aprovados no Concurso Público, terão seus 
nomes divulgados na lista geral dos aprovados e em lista à parte. 
4.15 Conforme Lei Complementar nº 423, de 18 de outubro de 2019, o provimento de cargos e empregos públicos, nos órgãos e 
entidades da administração direta, indireta e fundacional, bem como no Poder Legislativo, obedecido o princípio do Concurso 
Público de provas ou de provas e títulos, far-se-á com reserva do percentual de no mínimo cinco por cento a pessoas com 
deficiência. 
4.15.1. As frações decorrentes do cálculo do percentual de que trata este artigo só serão arredondadas para o número inteiro 
subsequente quando maiores ou iguais a cinco. 
4.16. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação, licença-
saúde ou aposentadoria por invalidez. 
 
5. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO OU DE REDUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 
5.1. O candidato, que estiver amparado pelos dispositivos contidos na Lei Municipal nº 6.455/2019 poderá requerer a redução em 
50% (cinquenta por cento) do valor da taxa de inscrição deste Concurso Público, desde que comprove os requisitos previstos no 
item 5.1.1, 5.1.2, 5.1.3 ou requerer isenção do valor da taxa de inscrição, conforme Lei Municipal nº 6.096/2017, desde que 
comprove os requisitos previstos no item 5.1.4 deste Capítulo, a saber: 
5.1.1. Ser estudante regularmente matriculado em uma das séries do ensino fundamental ou médio. 
5.1.1.1. A comprovação do requisito disposto no item 5.1.1 será realizada por meio dos seguintes documentos: 
a) Cópia simples do documento de identidade (RG) – frente e verso; 
b) Cópia simples do CPF – frente e verso; 
c) Certidão/declaração expedida por instituição de ensino reconhecida pelo MEC que comprove o vínculo; 
d) Cópia da carteira de identidade estudantil. 
e) Formulário de solicitação de redução em 50% (cinquenta por cento) o valor da taxa de inscrição, constante no Anexo IV deste 
Edital; 
5.1.2. Ser estudante regularmente matriculado em curso pré-vestibular ou curso superior (graduação ou pós-graduação). 
5.1.2.1. A comprovação do requisito disposto no item 5.1.2 será realizada por meio dos seguintes documentos: 
a) Cópia simples do documento de identidade (RG) – frente e verso; 
b) Cópia simples do CPF – frente e verso; 
c) Certidão/declaração expedida por instituição de ensino reconhecida pelo MEC que comprove o vínculo; 
d) Cópia da carteira de identidade estudantil. 
e) Formulário de solicitação de redução em 50% (cinquenta por cento) do valor da taxa de inscrição, constante no Anexo IV deste 
Edital; 
5.1.3. Comprovar que recebe remuneração mensal inferior a 2 salários mínimos ou estar desempregado. 
5.1.3.1. A comprovação do requisito disposto no item 5.1.3 será realizada por meio dos seguintes documentos: 
a) Cópia simples do documento de identidade (RG) – frente e verso; 
b) Cópia simples do CPF – frente e verso; 
c) Cópia dos comprovantes de renda ou em caso de desempregado, declaração por escrito da condição de desemprego. 

d) Formulário de solicitação de redução em 50% (cinquenta por cento) do valor da taxa de inscrição, constante no Anexo IV deste 
Edital; 
5.1.4. Ser doador de medula óssea com cadastro no Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea. 
5.1.4.1. A comprovação do requisito disposto no item 5.1.4 será realizada por meio dos seguintes documentos: 
a) Cópia simples do documento de identidade (RG) – frente e verso; 
b) Cópia simples do CPF – frente e verso; 
c) Comprovante de cadastro no registro Nacional de Doares de Medula Óssea. 
d) Formulário de solicitação de redução/ isenção do valor da taxa de inscrição, constante no Anexo IV deste Edital; 
5.2. O candidato que preencher a condição estabelecida no item 5.1.1, 5.1.2, 5.1.3 ou 5.1.4 deverá solicitar a redução/ isenção 
do valor da taxa de inscrição obedecendo aos seguintes procedimentos: 
5.2.1. Imprimir o formulário de solicitação redução/isenção do valor da taxa de inscrição, constante no Anexo IV deste Edital, 
preenchê-lo, assiná-lo e digitalizá-lo; 
5.2.2. Acessar, no período de 31 de julho a 1 de agosto 2024, o site do INDEPAC - https://indepac.selecao.net.br/ e, na 
área do Concurso Público nº 01/2024 da Prefeitura Municipal de Votuporanga, realizar a inscrição on-line, optando pela 
redução ou isenção do valor da taxa de inscrição e anexando os documentos comprobatórios descritos nas alíneas do subitem 
5.1.1.1, 5.1.2.1, 5.1.3.1 ou do subitem 5.1.4.1 no momento da realização da inscrição. 
5.3. O envio dos documentos comprobatórios descritos nas alíneas do subitem 5.1.1.1, 5.1.2.1, 5.1.3.1 ou do subitem 5.1.4.1 
deve ser realizado por upload, no campo específico de redução ou de isenção indicado na inscrição on line.  
5.3.1. Antes de realizar o upload do arquivo zipado (contendo a documentação comprobatória da redução/ isenção), verifique-o 
atentamente, visto que não haverá possibilidade de substituição de arquivo já enviado ou novo envio. 
5.4. A documentação comprobatória terá validade somente para o concurso público objeto deste edital.  
5.5. O formulário discriminado no subitem 5.2.2 deverá ser encaminhado devidamente preenchido e conter a assinatura do 
solicitante e a data. 
5.6. Deverá ser realizada uma inscrição on-line e o envio de formulário com documentação comprobatória de redução/isenção do 
valor da taxa de inscrição para o cargo de interesse. 
5.7. A documentação comprobatória enviada pelo candidato será analisada pelo INDEPAC que decidirá sobre a redução/ isenção 
do valor da taxa de inscrição, considerando o estabelecido neste capítulo. 
5.8. Não será concedida a redução/ isenção do valor da taxa de inscrição ao candidato que:  
a) deixar de enviar a documentação comprobatória estabelecida nas alíneas do subitem 5.1.1.1, 5.1.2.1, 5.1.3.1 ou 5.1.4.1, deste 
capítulo; 
b) deixar de enviar a documentação comprobatória estabelecida nas alíneas do subitem 5.1.1.1, 5.1.2.1, 5.1.3.1 ou 5.1.4.1, na 
forma e no prazo previstos neste capítulo; 
c) deixar de preencher corretamente ou de assinar o formulário discriminado no subitem 5.2.2, deste capítulo; 
d) omitir informações e/ou torná-las inverídicas.  
5.9. A declaração falsa de dados para fins de redução/ isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição determinará o 
cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, bem como exclusão do candidato do certame em 
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qualquer época, inclusive após a homologação deste, implicando na exclusão da relação de candidatos classificados, sem prejuízo 
das sanções civis e penais cabíveis pelo teor das afirmativas. 

5.10. No dia 16 de agosto de 2024, o candidato deverá verificar a situação sobre o deferimento ou indeferimento da solicitação 
de redução ou de isenção do valor da taxa de inscrição por meio da publicação no Diário Oficial do Município de Votuporanga e 
divulgado na Internet nos endereços eletrônicos www.votuporanga.sp.gov.br e https://indepac.selecao.net.br/. 
5.11. O candidato disporá de 2 (dois) dias úteis a partir da divulgação dos resultados da análise dos requerimentos de redução e 
isenção do valor da taxa de inscrição, citada no subitem anterior, para contestar o indeferimento por meio de interposição de 
recurso, conforme previsto no Capítulo 13 deste edital. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
5.12. No dia 28 de agosto de 2024, será publicado no Diário Oficial do Município de Votuporanga e divulgado na Internet nos 
endereços eletrônicos www.votuporanga.sp.gov.br e https://indepac.selecao.net.br/ o resultado do recurso contra o 
indeferimento da solicitação de redução ou da isenção do valor da taxa de inscrição. 
5.13. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção deferidos estarão automaticamente inscritos no certame. 
5.13.1. Os candidatos que tiverem seus pedidos de redução de 50% do valor da taxa de inscrição deferidos, deverão acessar a 
segunda via do boleto no site para realizar o pagamento do valor reduzido da taxa de inscrição. 
5.14. O candidato que tiver o requerimento indeferido poderá realizar sua inscrição conforme o capítulo 3 do presente Edital, 
realizando o pagamento do valor total da taxa de inscrição, constante do boleto bancário até a data de seu vencimento. 
 
6. DAS PROVAS 

 
6.1. O Concurso Público constará das seguintes provas e respectivo número de questões: 
 

Ensino superior  

Cargo Formas de Avaliação 
Quantidade de questões 

POCB - (PESO 2) 
Quantidade de questões POCE 

(PESO 4) 

Coordenador Pedagógico 
Diretor de Escola 
PEB II – AEE 
PEB II - Língua Portuguesa 
Vice Diretor de Escola 

Objetiva + Títulos + 
Avaliação Psicológica 

15 Língua Portuguesa 
05 Matemática 

15 Conhecimentos Específicos 

PEB II - Deficiência Auditiva 
PEB II - Deficiência Visual 

Objetiva + Títulos + 
Prática + Avaliação 

Psicológica  

15 Língua Portuguesa 
05 Matemática 

15 Conhecimentos Específicos 

 
6.2. A Prova Objetiva será realizada com base em instrumentos que mensuram as habilidades e conhecimentos exigidos pelo 
cargo, conforme indicação do ANEXO I, composta de questões de Conhecimentos Básicos (POCB) e de Conhecimentos Específicos 
(POCE). 
6.3. As questões de Conhecimentos Básicos e Conhecimentos Específicos serão objetivas de múltipla escolha, com 4 (quatro) 
alternativas cada, terão uma única resposta correta e versarão sobre os programas contidos no ANEXO II deste Edital. 
6.4. A prova de títulos será realizada e avaliada conforme estabelecido no Capítulo 9 deste Edital. 
6.5. A Prova Prática será realizada e avaliada conforme estabelecido no Capítulo 10 deste Edital. 
6.6. A Avaliação Psicológica será realizada e avaliada conforme estabelecido no Capítulo 11 deste Edital. 
 
7. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 

 
7.1. As provas objetivas serão realizadas na cidade de Votuporanga/SP, na data prevista de 22 de setembro de 2024, de 
acordo com a divisão dos períodos estabelecidos no item 7.1.1 deste capítulo, em locais e horários a serem comunicados 

oportunamente através de Edital de Convocação para as Provas Objetivas a ser divulgado no Diário Oficial do Município de 
Votuporanga e nos endereços eletrônicos https://indepac.selecao.net.br/ e www.votuporanga.sp.gov.br, observado o 
horário oficial de Brasília/DF. 
7.1.1. As provas serão aplicadas conforme a tabela que segue: 
 

PERÍODO DE APLICAÇÃO CARGOS 

A 

Coordenador Pedagógico 
Diretor de Escola 

PEB II – AEE 
PEB II - Deficiência Auditiva 

B 
Vice Diretor de Escola 
PEB II - Deficiência Visual 
PEB II - Língua Portuguesa 

 
7.1.2. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de lugares existentes nos colégios da cidade de Votuporanga/SP, o 
INDEPAC reserva-se do direito de alocá-los em cidades próximas à determinada para aplicação das provas, não assumindo, 
entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 
7.1.3. Não será enviado Cartão Informativo do Candidato para o endereço ou e-mail do candidato. O candidato deverá, a partir do 
dia 13 de setembro de 2024, informar-se no Diário Oficial do Município de Votuporanga e nos endereços eletrônicos 
https://indepac.selecao.net.br/ e www.votuporanga.sp.gov.br, em que local e horário irá realizar a prova. Será de inteira 
responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova. 
7.1.4. Não serão fornecidas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas, exceto na 
condição do candidato com deficiência, que demande condição especial para a realização das provas e/ou esteja concorrendo às 
vagas reservadas para pessoas com deficiência, que, nesse caso, deverá entrar em contato com a empresa realizadora do Concurso 
Público, através do e-mail indepac@indepac.org.br. 
7.2. Ao candidato só será permitida a participação nas provas, na respectiva data, horário e local a serem divulgados de acordo 
com as informações constantes no item 7.1 deste Capítulo. 

mailto:indepac@indepac.org.br
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7.3. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local designado. 
7.4. Os eventuais erros referentes a nome, número de documento de identidade, sexo ou data de nascimento, deverão ser 

comunicados no dia da realização das provas objetivas para que o fiscal da sala faça a devida correção em Ata da Sala de Prova. 
7.4.1. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item anterior deverá arcar, exclusivamente, 
com as consequências advindas de sua omissão. 
7.5. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção de cargo e/ou condição de candidato com deficiência, o candidato deverá 
entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC do INDEPAC, pelo e-mail indepac@indepac.org.br, das 
9h às 17h, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de aplicação das Provas Objetivas. 
7.5.1. A alteração da condição de candidato com deficiência somente será efetuada na hipótese de que o dado expresso pelo 
candidato em sua ficha de inscrição tenha sido transcrito erroneamente nas listas afixadas e disponibilizado no endereço eletrônico 
https://indepac.selecao.net.br/ desde que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências constantes no Capítulo 
4 deste Edital. 
7.5.2. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no item 7.5 deste Capítulo, será o único 
responsável pelas consequências ocasionadas pela sua omissão. 
7.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido 
de: 
a) Comprovante de inscrição (boleto bancário correspondente à inscrição, com o respectivo comprovante de pagamento); 
b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de identidade expedida 
pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos 
de Classe, que por lei federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação 
(com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97). 
c) Documentos digitais no aplicativo do próprio Órgão: CNH – Carteira Nacional de Habilitação e RG – Registro Geral. 
d) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis preto nº 2 e borracha macia. 
7.6.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com 
clareza. 
7.6.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
7.6.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, 
por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
7.6.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas 
à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 
7.6.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista 
(modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, CTPS – Carteira de Trabalho digital, nem 
documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 
7.6.5. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 
7.7. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 
7.8. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos locais de prova 
estabelecidos no Edital de Convocação, o INDEPAC procederá à inclusão do referido candidato, através de preenchimento de 
formulário específico mediante a apresentação do comprovante de inscrição. 
7.8.1. A inclusão de que trata o item 7.8, será realizada de forma condicional e será confirmada pelo INDEPAC na fase de 
Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 
7.8.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 7.8, a mesma será automaticamente cancelada sem direito a 
reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
7.8.3. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato:  
7.8.3.1. Entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o respectivo porte; 

7.8.3.2. Entrar ou permanecer no local de exame com aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, 
palmtop, receptor, qualquer tipo de relógio, telefone celular, walkman etc.) ligados ou semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos 
de sol, fones de ouvido, bem como protetores auriculares. 
7.8.4. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das provas objetivas, o 
candidato será automaticamente eliminado do Concurso Público.  
7.8.4.1. Os equipamentos eletrônicos deverão ser desligados e acondicionados em invólucros lacrados específicos para esse fim, 
que serão fornecidos aos candidatos pelo fiscal de sala. O aparelho celular deverá ter a bateria removida, quando possível, pelo 
próprio candidato. 
7.8.4.2. O invólucro lacrado contendo os equipamentos eletrônicos desligados deverá permanecer sob a carteira do candidato até 
a entrega da folha de respostas ao fiscal, ao término da prova. O invólucro lacrado apenas poderá ser aberto pelo candidato após 
a saída do colégio de prova. 
7.8.5. O descumprimento dos itens 7.8.3.1, 7.8.3.2 e 7.8.4 implicará na eliminação do candidato.  
7.8.6. O INDEPAC não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante 
a realização das provas.  
7.8.7. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou 
pessoa estranha ao Concurso Público, nem a utilização de livros, códigos, manuais, revistas, impressos, quaisquer anotações, 
calculadora, celulares ou qualquer outro aparelho eletrônico. 
7.9. Quanto às Provas: 
7.9.1. Para a realização das provas objetivas, o candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas respostas na 
Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido para 
correção. 
7.9.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma 
delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis, ou aquelas respondidas a lápis.  
7.9.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca poderá 
ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 
7.9.1.3. A Folha de Respostas será identificada, em campo específico, pelo próprio candidato com sua assinatura. 
7.9.2. É de responsabilidade do candidato a leitura das orientações contidas na capa do caderno de questões e nas folhas de 
respostas, bem como a conferência do material entregue pelo INDEPAC, para a realização da prova. 
7.10. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal a folha de respostas.  
7.11. As Provas Objetivas terão a duração de 3 (três) horas. 
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7.11.1. Após o período de 1 (uma) hora, o candidato, ao terminar a sua prova, poderá levar o caderno de questões, deixando com 
o fiscal da sala a folha de resposta, que serão os únicos documentos válidos para a correção. Em nenhuma outra situação será 

fornecido o Caderno de Questões. 
7.12. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora. 
7.12.1. O início da prova será definido em cada sala de aplicação. 
7.13. As Folhas de Resposta dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 
7.14. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 
7.14.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados; 
7.14.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 7.6, alínea “b”, deste Capítulo; 
7.14.3. Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado; 
7.14.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do tempo mínimo de permanência estabelecido 
no item 7.12, deste capítulo;  
7.14.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio 
de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, notas, impressos não permitidos, calculadora 
ou similar;  
7.14.6. Estiver com qualquer tipo de equipamento eletrônico em funcionamento durante a realização das provas objetivas, 
incluindo os sinais sonoros referentes a alarmes; 
7.14.7. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 
7.14.8. Não devolver a Folha de Resposta cedida para realização das provas; 
7.14.9. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examinadores, 
executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes; 
7.14.10. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 
7.14.11. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as folhas de respostas; 
7.14.12. Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas e nas folhas de respostas; 
7.14.13. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa 
do Concurso Público. 
7.15. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato 
utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
7.16. No caso de candidata lactante, não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. A criança deverá 
permanecer em local designado, acompanhada de familiar ou terceiro, adulto responsável, indicado pela candidata. 
7.16.1. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de uma fiscal. 
7.16.2. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a 
permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 
7.16.3. Excetuada a situação prevista no item 3.16.3 do Capítulo 3 deste Edital, não será permitida a permanência de qualquer 
acompanhante nas dependências do local de realização da prova, podendo ocasionar, inclusive, a não participação da candidata 
no Concurso Público. 
7.17. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afastamento da 
candidata da sala de prova. 
7.18. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 
7.19. Ocorrendo alguma situação de emergência o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico de 
sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das provas dará todo apoio que for necessário. 
7.20. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá retornar 
ao local de sua prova, sendo eliminado do Concurso Público. 
7.21. Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pelo INDEPAC, o direito de excluir da sala e eliminar do restante 
das provas o candidato cujo comportamento for considerado inadequado ou que desobedecer a qualquer regulamento constante 
deste Edital, bem como, tomar medidas saneadoras, e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta 

das provas. 
7.22. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 
7.23. As instruções dadas pelos Fiscais e Coordenadores, assim como as contidas na prova, deverão ser respeitadas pelos 
candidatos. 
7.24. O candidato não poderá ausentar-se da sala ou local de prova, salvo em caso de extrema necessidade, desde que 
acompanhado por Fiscal Credenciado e autorizado pelo Fiscal da Sala e, nesse caso, não poderá levar consigo qualquer tipo de 
bolsa, estojo ou qualquer objeto constante no item 7.14.6 deste capítulo, sob pena de exclusão do concurso.  
7.25. Ao final da prova, os 2 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o ultimo candidato termine sua prova, 
devendo todos assinarem ata de prova, atestando a idoneidade de sua fiscalização, e se retirando todos da sala ao mesmo tempo, 
sob pena de eliminação do certame. 
7.26. Os gabaritos da prova objetiva serão divulgados no Diário Oficial Eletrônico do Município de Votuporanga e nos endereços 
eletrônicos https://indepac.selecao.net.br/ e www.votuporanga.sp.gov.br em data a ser comunicada no dia da realização 
das provas. 
 
8. DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

 
8.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e classificatório.  
8.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto. 
8.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 
8.2.1. Para se chegar ao total de pontos obtido na prova objetiva o candidato deverá multiplicar as questões acertadas pelo 
respectivo peso indicado na tabela constante no Capítulo 6 deste Edital.  
8.2.2. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato na Prova Objetiva. 

8.3. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior a 50 (cinquenta). 
8.4. O candidato que não comparecer para realizar a Prova ou não habilitado na Prova Objetiva será eliminado do Concurso Público. 
 
9. DA PROVA DE TÍTULOS 

 
9.1. Concorrerão à prova de Títulos somente os candidatos habilitados nas provas objetivas de todos os cargos deste concurso 
público, conforme estabelecido no Capítulo 8 deste Edital. 
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9.1.1. A prova de títulos terá caráter classificatório. O candidato que não entregar o Título não será eliminado do Concurso. 
9.2. O candidato deverá enviar os documentos abaixo, via postal por Sedex ou carta com Aviso de Recebimento (AR), para o 

INDEPAC - Caixa Postal 16 – Casa Branca/SP, CEP 13700-000, até o dia útil subsequente ao término das inscrições, identificando 
o nome do Concurso Público, no envelope: Concurso Público Nº 01/2024 – Município de Votuporanga - Títulos: 
a) Cópia dos Títulos a que venha possuir, assim como seus respectivos históricos escolares; 
b) Cópia do Documento de Identificação (RG); e 
c) Formulário de entrega de títulos, cujo modelo é o constante do Anexo V deste Edital, em via original, identificado, preenchido 
com os Títulos a serem enviados e assinado. 
9.2.1. A comprovação de envio dos Títulos será feita pelo comprovante de postagem emitido pelos Correios, onde consta o número 
de identificação do objeto.  
9.2.2. Após o prazo estabelecido no item 9.2 não serão aceitos Títulos, sob qualquer hipótese. 
9.2.3. As cópias apresentadas não serão devolvidas em hipótese alguma. Não serão aceitos documentos originais. 
9.3. Enviada a relação dos títulos não serão aceitos pedidos de inclusão de documentos, sob qualquer hipótese ou alegação. 
9.4. Serão aceitos como documentos os Títulos que forem representados por Diplomas e Certificados definitivos de conclusão de 
curso expedidos por estabelecimento e instituições de ensino regularizadas perante os órgão e entidades oficiais de ensino 
estaduais e federais, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição 
do documento. 
9.4.1. Os documentos de Títulos que forem representados por declarações ou certidões deverão estar acompanhados do respectivo 
histórico escolar, bem como deverão ser expedidos por Instituição Oficial, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e 
identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 
9.4.2. Os certificados de Pós Graduação Lato Sensu, com o mínimo de 360 (trezentas e sessenta) horas, deverão estar de acordo 
com a Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 2007. 
9.4.3. No caso de Certificado de Conclusão de Pós Graduação “Stricto Sensu” (Mestrado ou Doutorado), este deverá conter a data 
de conclusão e a aprovação da Dissertação ou Defesa da Tese. 
9.4.4. Somente serão válidos para efeito de contagem dos títulos de Mestre e Doutor, os cursos reconhecidos pela Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES/MEC. 
9.4.5. Os certificados expedidos em língua estrangeira deverão vir acompanhados pela correspondente tradução efetuada por 
tradutor juramentado ou pela revalidação dada pelo órgão competente. 
9.5. Os cursos deverão estar autorizados pelos órgãos competentes. 
9.6. É da exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e comprovação dos documentos de Títulos. 
9.7. Não serão aceitas substituições de documentos, bem como, Títulos que não constem nas tabelas apresentadas neste Capítulo. 
9.8. A pontuação da documentação de Títulos se limitará ao valor máximo de 07 (sete) pontos. 
9.9. No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados. 
9.10. Serão considerados Títulos somente os constantes na tabela a seguir: 
 

TABELA DE TÍTULOS 
 

TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÁXIMO 
COMPROVAÇÃO 

a) Doutorado na área da Educação - 

Pós Graduação Stricto Sensu, concluído 

até a data de apresentação dos títulos. 

3 pontos 3 pontos 

Cópia do Diploma devidamente registrado ou de 

Certificado/ Certidão/ Declaração de conclusão de 

curso, contendo a data de conclusão e a aprovação 

da Dissertação ou Defesa da Tese e 

acompanhado(a) da cópia do respectivo Histórico 

Escolar. 

b) Mestrado na área da Educação - 

Pós Graduação Stricto Sensu, concluído 

até a data de apresentação dos títulos. 

2 pontos 2 pontos 

Cópia do Diploma devidamente registrado ou de 

Certificado/ Certidão/ Declaração de conclusão de 

curso, contendo a data de conclusão e a aprovação 

da Dissertação ou Defesa da Tese e 

acompanhado(a) da cópia do respectivo Histórico 

Escolar. 

c) Pós-graduação Lato Sensu 

(especialização) na área da 

Educação, com carga horária mínima de 

360 horas, concluída até a data de 

apresentação dos títulos. 

1 ponto 2 pontos 

Cópia do Certificado, Certidão ou Declaração de 

conclusão do Curso, indicando o número de horas e 

período de realização do curso. No caso de Declaração 

ou Certidão de conclusão de curso, estas devem vir 

acompanhadas da cópia do respectivo Histórico Escolar. 

 
 

10. DA PROVA PRÁTICA 

 
10.1. A Prova Prática (PP) será aplicada, na cidade de Votuporanga/SP, em datas, locais e horários a serem comunicados por meio 
do edital de convocação para a prova prática, que será publicado na Imprensa Oficial do Município de Votuporanga e divulgado 
através da Internet nos endereços eletrônicos https://indepac.selecao.net.br/ e www.votuporanga.sp.gov.br. 
10.1.1. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova. 
10.1.2. Ao candidato só será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local a serem divulgados de acordo 
com as informações constantes no item 10.1, deste capítulo. 
10.2. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local designado.  
10.3. Para a realização da Prova Prática somente serão convocados os candidatos habilitados e com as maiores e primeiras 
pontuações da Prova Objetiva, de acordo com quantidade abaixo especificada, após aplicados os critérios de desempate 
estabelecidos no Capítulo 12 deste edital: 
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Cargo  
Nº. de candidatos 

convocados – ampla 
concorrência 

Nº. de candidatos com 
deficiência convocados 

PEB II - Deficiência Auditiva 38 02 

PEB II - Deficiência Visual 38 02 

 
10.3.1. Os demais candidatos aprovados nas provas objetivas e não convocados para as provas práticas, conforme previsto no 
item anterior, serão excluídos do Concurso Público. 
10.4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido 
de: 
a) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de identidade expedida 
pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos 
de Classe, que por lei federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ, CRM etc.) e Carteira Nacional de 
Habilitação (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97). 
b) Documentos digitais no aplicativo do próprio Órgão: CNH – Carteira Nacional de Habilitação e RG – Registro Geral. 
c) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis preto nº 2 e borracha macia. 
10.4.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com 
clareza. 
10.4.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
10.4.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, 
por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
10.4.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas 
à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 
10.4.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, CTPS – Carteira de Trabalho 
digital, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem 
documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 
10.4.5. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 
10.5. Não haverá segunda chamada para justificar o atraso ou a ausência do candidato e nem repetição das provas, seja qual for 
o motivo alegado. 
10.6 Não será admitido no local de aplicação da prova prática o candidato que se apresentar após o horário estabelecido no edital 
de convocação para as provas práticas ou que não estiver de posse dos documentos hábeis previstos neste capítulo. 

10.7. As provas práticas buscam aferir a capacidade de adequação funcional e situacional do candidato às exigências e ao 
desempenho eficiente das atividades.  
10.7.1. A Prova Prática terá caráter eliminatório e classificatório e terá o valor máximo de 100 (cem) pontos. 
10.7.2. Será considerado habilitado (APTO) na Prova Prática o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior a 50 
(cinquenta). 
10.7.3. O candidato que não comparecer para realizar a Prova ou não habilitado (INAPTO) na Prova Prática será eliminado do 
Concurso Público. 
10.8. É vedada a entrada e presença de pessoas ou candidatos que não constem no edital de convocação para a prova prática. 
10.8.1. É vedada a permanência do candidato no local de aplicação após a realização da prova prática, sob pena de eliminação 
deste concurso. 
10.9. Não será permitido aos candidatos a utilização de câmeras, celulares, filmadoras e demais aparelhos eletrônicos que possam 
reproduzir ou transmitir o conteúdo da prova prática, sob pena de eliminação deste concurso. 
10.10. A Prova Prática tem por objetivo aferir a capacidade técnica, a adequação funcional e situacional, e a agilidade, através do 
desenvolvimento de tarefas propostas pela Banca Examinadora, podendo a prova contemplar qualquer uma das tarefas 
relacionadas a seguir: 
10.10.1. A prova prática para o cargo de PEB II - Deficiência Auditiva consistirá: 
a) na apresentação da tradução de um texto (oral ou gravado) em Língua Portuguesa, definido pelo INDEPAC, para Libras. Será 
apresentado, inicialmente, um texto em Língua Portuguesa, para familiarização do candidato. Em seguida, o texto será reproduzido 
novamente e o candidato deverá realizar a tradução simultânea para Libras; e  
b) na apresentação da tradução de um texto (presencial ou gravado) em Libras, pelo INDEPAC, para Língua Portuguesa. Será 
apresentado, inicialmente, um texto em Libras, para familiarização do candidato. Em seguida, o texto será reproduzido novamente 
e o candidato deverá realizar a tradução simultânea para Língua Portuguesa. A tradução de Libras para a Língua Portuguesa será 
instantânea e na forma oral. 
10.10.1.1. Os candidatos terão uma única tentativa, sem interrupções, para a realização de cada tradução. Não sendo permitidas 
pausas na reprodução do texto fornecido pela Banca. 
10.10.1.2. A prova prática para o cargo de PEB II - Deficiência Auditiva terá a duração máxima de 10 (dez) minutos, sendo 
avaliado:  
a)  Fluência em LIBRAS (0 a 30 pontos) - DESCRIÇÃO: Vocabulário de LIBRAS, uso dos classificadores, uso do espaço e expressão 
facial e corporal. Adequação semântica e sintática. 
b) Estruturação Textual (LIBRAS) (0 a 30 pontos) - DESCRIÇÃO: Interpretação de texto em Língua Portuguesa/LIBRAS; 
Equivalência textual entre Língua Portuguesa e LIBRAS; Adequação de níveis de registros de vocabulário e de gramática em função 
do nível do público-alvo; Intervalo de tempo adequado entre a sinalização e a fala; Estar de acordo com os preceitos éticos do 
profissional. 
c) Fluência em Língua Portuguesa (0 a 10 pontos) - DESCRIÇÃO: Vocabulário de Língua Portuguesa; Adequação semântica, 
sintática e pragmática. 
d) Estruturação Textual (Língua Portuguesa) (0 a 30 pontos) - DESCRIÇÃO: Interpretação de texto em LIBRAS/Língua Portuguesa; 
Equivalência textual entre LIBRAS e Língua Portuguesa; Adequação de níveis de registros de vocabulário e de gramática em função 
do nível do público-alvo; Intervalo de tempo adequado entre a sinalização e a fala; Estar de acordo com os preceitos éticos do 
profissional. 
10.10.2. A prova prática para o cargo de PEB II - Deficiência Visual consistirá: 
a) na apresentação da transcrição de um texto em tinta (em Língua Portuguesa), definido pelo INDEPAC, para braile, utilizando 
reglete e punção e/ou a máquina de braile (conforme disponibilizado pelo INDEPAC). 
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b) na apresentação da transcrição de um texto em braile, indicado pelo INDEPAC, para tinta (em Língua Portuguesa).  
10.10.2.1. A prova prática para o cargo de PEB II - Deficiência Visual terá a duração máxima indicada no edital de convocação 

para as provas práticas, sendo avaliado:  
a) Estruturação Textual (BRAILE) (0 a 50 pontos) - DESCRIÇÃO: Equivalência textual entre Língua Portuguesa e braile; Adequação 
de níveis de registros de vocabulário e de gramática; Conclusão da transcrição dentro do tempo proposto pelo INDEPAC. 
b) Estruturação Textual (Língua Portuguesa) (0 a 50 pontos) - DESCRIÇÃO: Equivalência textual entre braile e Língua Portuguesa; 
Adequação de níveis de registros de vocabulário e de gramática. Conclusão da transcrição dentro do tempo proposto pelo INDEPAC. 
10.11. No dia da realização das provas práticas, não será permitido ao candidato:  
a) Entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o respectivo porte; 
b) Entrar ou permanecer no local de exame com aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, 
receptor, relógios digitais, relógios com banco de dados, telefone celular, walkman etc.) ligados ou semelhantes, boné, gorro, 
chapéu, óculos de sol, fones de ouvido, bem como protetores auriculares. 
10.12. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização da prova prática ou de 
descumprimento do disposto no parágrafo anterior, o candidato será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
10.13. A prova prática será filmada pelo INDEPAC para efeito de registro e avaliação, sendo que as gravações não serão fornecidas 
aos candidatos a qualquer título. 
10.14. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 
10.15. Ocorrendo alguma situação de emergência o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico de 
sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das provas dará todo apoio que for necessário. 
10.16. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá retornar 
ao local de sua prova, sendo eliminado do Concurso Público. 
10.17. Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pelo INDEPAC, o direito de excluir da sala e eliminar do restante 
das provas o candidato cujo comportamento for considerado inadequado ou que desobedecer a qualquer regulamento constante 
deste Edital, bem como, tomar medidas saneadoras, e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta 
das provas. 
10.18. As instruções dadas pelos Fiscais e Coordenadores deverão ser respeitadas pelos candidatos. 

 
11. DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 

 
11.1. A Avaliação Psicológica, em obediência a Lei Municipal nº 5.397/2014 alterada pela Lei Municipal nº 5.999/2017, tem como 
finalidade mensurar, de forma objetiva e padronizada, identificando e quantificando escores, características e habilidades 
psicológicas do candidato compatíveis com o cargo pleiteado, de acordo com o perfil estabelecido no anexo VI, utilizando 
instrumentos que favoreçam um prognóstico a respeito do desempenho, adaptação e adequação às atribuições do cargo.  
11.2. A Avaliação Psicológica terá caráter eliminatório e será realizada em local, datas e horários a serem divulgados, os candidatos 
que farão provas para mais de um cargo, serão submetidos apenas a uma avaliação psicológica.  
11.3. Para a realização da Avaliação Psicológica somente serão convocados os candidatos habilitados e com as maiores e primeiras 
pontuações da Prova Objetiva, de acordo com quantidade abaixo especificada, após aplicados os critérios de desempate 
estabelecidos no Capítulo 12 deste edital: 
 

Quantidade de candidatos a serem convocados para a Avaliação Psicológica  

Cargo 
Nº. de candidatos convocados – 

ampla concorrência 
Nº. de candidatos com 
deficiência convocados 

Coordenador Pedagógico 114 06 

Diretor de Escola 190 10 

PEB II – AEE 38 02 

PEB II - Deficiência Auditiva 
Somente os candidatos aprovados nas 

provas práticas 
Somente os candidatos aprovados 

nas provas práticas 

PEB II - Deficiência Visual 
Somente os candidatos aprovados nas 

provas práticas 
Somente os candidatos aprovados 

nas provas práticas 

PEB II - Língua Portuguesa 38 02 

Vice Diretor de Escola 38 02 

 
11.3.1. Os demais candidatos aprovados nas provas objetivas e não convocados para a avaliação psicológica, conforme previsto 
no item anterior, serão excluídos do Concurso Público. 
11.4. Ficam estabelecidos os seguintes aspectos psicológicos a serem verificados, em função das exigências e responsabilidades 
dos cargos:  
a) Equilíbrio Emocional  
b) Relacionamento interpessoal e Sociabilidade.  
11.5. A avaliação psicológica, de caráter eliminatório e de presença obrigatória, se baseará em critérios científicos e técnicos e 

terá como objetivo averiguar se os candidatos convocados possuem características compatíveis o perfil profissiográfico exigido na 

avaliação psicológica, conforme anexo VI. 

11.6. O não comparecimento do candidato, nas datas e horários pré-estabelecidos, em quaisquer das etapas mencionadas, 
implicará na eliminação do concurso público.  
11.7. A avaliação psicológica terá caráter eliminatório, sendo o candidato considerado “APTO” ou “INAPTO” para exercício do cargo, 
conforme as atribuições descritas neste edital.  
11.8. “APTO”: significa que o candidato apresentou, no transcurso da avaliação psicológica, perfil psicológico adequado para 
realizar as atividades dos cargos constantes neste Edital.  
11.9. A publicação do resultado da avaliação psicológica listará apenas os candidatos APTOS, em obediência as normas do Conselho 
Federal.  
11.10. “INAPTO”: significa que o candidato não apresentou, no transcurso da avaliação psicológica, o perfil psicológico adequado 
para realizar as atividades dos cargos constantes neste Edital.  
11.11. O candidato considerado “INAPTO” será eliminado do Concurso Público.  
11.12. A inaptidão na avaliação psicológica não significa a pressuposição da existência de transtornos mentais, indica apenas que 
o candidato não atendeu à época da avaliação, às características compatíveis com a descrição do cargo pretendido.  
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11.13. Nenhum candidato, considerado inapto, será submetido a novo teste para o mesmo cargo, dentro do presente Concurso 
Público.  

11.14. O candidato considerado inapto poderá solicitar, por meio de recurso, o procedimento denominado “entrevista devolutiva”, 
se julgar necessário, conforme orientações que serão dadas nas publicações afetas a avaliação psicológica.  
11.15. A entrevista devolutiva é um procedimento técnico, de caráter informativo, que possibilita ao candidato conhecer as razões 
de sua inaptidão, entretanto, não são discutidos aspectos técnicos da avaliação psicológica.  
11.16. Os detalhes a respeito da entrevista devolutiva serão expostos nos editais de convocação conforme o andamento das fases 
do concurso.  
 
12. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 

 
12.1. A nota final de cada candidato será IGUAL: 
a) ao total de pontos obtidos na prova objetiva, acrescido dos pontos obtidos na prova de títulos e nas provas práticas para os 
cargos de PEB II - Deficiência Auditiva e PEB II - Deficiência Visual; e apto na avaliação psicológica; 
b) ao total de pontos obtidos na prova objetiva, acrescido dos pontos obtidos na prova de títulos para todos os demais cargos e 
apto na avaliação psicológica;  
12.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da Nota Final, em lista de classificação por opção de cargo.  
12.3. Serão elaboradas 2 (duas) listas de classificação, uma geral com a relação de todos os candidatos, incluindo os candidatos 
com deficiência e, uma especial, com a relação apenas dos candidatos com deficiência. 
12.4. O resultado provisório do Concurso Público será divulgado no Diário Oficial do Município de Votuporanga e nos endereços 
eletrônicos https://indepac.selecao.net.br/ e www.votuporanga.sp.gov.br, cabendo recurso nos termos do Capítulo 13. 
Dos Recursos deste Edital.  
12.5. Após o julgamento dos recursos, eventualmente interpostos, será divulgada a lista de Classificação Final, não cabendo mais 
recursos. 
12.6. A lista de Classificação Final será divulgada no Diário Oficial do Município de Votuporanga e nos endereços eletrônicos 

https://indepac.selecao.net.br/ e www.votuporanga.sp.gov.br.  
12.6.1. Serão publicados no Diário Oficial do Município de Votuporanga apenas os resultados dos candidatos que lograram 
classificação no Concurso Público. 
12.6.2. O resultado geral final do Concurso Público poderá ser consultado no endereço eletrônico 
https://indepac.selecao.net.br/, pelo prazo de 3 (três) meses, a contar da data de sua publicação e no endereço eletrônico 
www.votuporanga.sp.gov.br durante o prazo de validade do concurso público. 
12.7. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que:  
12.7.1. Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste Concurso Público, conforme artigo 
27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso – Lei Federal nº 10.741/03; 
12.7.2. Obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 
12.7.3. Obtiver maior pontuação na prova de Títulos; 
12.7.4. Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados pelo Estatuto do Idoso. 
12.8. Persistindo o empate, mesmo após aplicados os respectivos critérios de desempate previstos no item 12.7 e subitens deste 
Capítulo, deverá ser feito sorteio na presença dos candidatos envolvidos por cargo. 
12.9. A classificação no presente Concurso Público não gera aos candidatos direito à nomeação para o cargo, cabendo ao Município 
de Votuporanga o direito de aproveitar os candidatos aprovados em número estritamente necessário, não havendo 
obrigatoriedade de nomeação de todos os candidatos aprovados no Concurso Público, respeitada sempre, a ordem de classificação, 
bem como não lhes garante escolha do local de trabalho. 
 
13. DOS RECURSOS 

 
13.1. O candidato que desejar interpor recurso em face dos atos previstos no presente Edital disporá de 2 (dois) dias úteis para 

fazê-lo, com início no dia útil seguinte à publicação do edital do evento, conforme segue: 
a) Divulgação do edital de abertura; 
b) Divulgação do indeferimento da solicitação de isenção e redução do valor da taxa de inscrição; 
c) Divulgação do indeferimento de inscrição; 
d) Divulgação do indeferimento da concorrência nas vagas reservadas às pessoas com deficiência; 
e) Divulgação do indeferimento da solicitação de condição especial; 
f) Divulgação do gabarito preliminar da prova objetiva; 
g) Divulgação das notas da prova escrita objetiva; 
h) Divulgação das notas da prova de títulos; 
i) Divulgação do resultado da prova prática; 
j) Divulgação do resultado da avaliação psicológica (solicitação de entrevista devolutiva); 
k) Divulgação da classificação preliminar. 
13.1.1. Todos os recursos deverão ser interpostos em até 2 (dois) dias úteis, a contar da divulgação, por edital, de cada evento. 
13.1.2. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão apreciados. 
13.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico da empresa realizadora do certame 
https://indepac.selecao.net.br/, acessar a área do Município de Votuporanga – Edital Nº 01/2024 (Concurso Público) 
e seguir as instruções ali contidas. 
13.3. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo pré-estabelecido e que possuírem fundamentação e 
argumentação lógica e consistente que permita sua adequada avaliação. 
13.4. Não serão aceitos recursos interpostos por fax, e-mail, telegrama ou outro meio que não seja o especificado no item 13.2. 
13.5. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.  
13.6. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento. Em caso de recurso referente ao gabarito, o candidato 
poderá interpor um recurso por questão. 
13.6.1. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter a identificação do Concurso, nome do candidato, 
número de inscrição, cargo, o questionamento e o número da questão (se for o caso). 
13.7. Recebido o recurso, o INDEPAC decidirá pelo provimento ou não do ato recorrido, dando-se ciência da referida decisão ao 
interessado por meio do endereço eletrônico https://indepac.selecao.net.br/, na área do Município de Votuporanga – Edital 
Nº 01/2024 (Concurso Público). 
13.8. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recurso, recursos de recursos e recurso de gabarito oficial 
definitivo. 
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13.9. Se do exame de recursos contra questões da Prova Objetiva resultar em sua anulação, a pontuação correspondente à questão 
será atribuída a todos os candidatos que ainda não tiveram acumulado a mesma na sua pontuação final da prova objetiva, 

independentemente de terem recorrido ou não. 
13.9.1. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, haver alteração da 
classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer desclassificação do 
candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação. 
13.10. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o resultado final do respectivo Concurso Público, com 
as alterações ocorridas em face do disposto no item 13.9.  
13.11. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais. 
 
14. DA NOMEAÇÃO 

 
14.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados, observada a 
necessidade do Município de Votuporanga e o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com despesa de pessoal, 
dentro do prazo de validade do certame. 
14.2. A aprovação no Concurso Público, além do número de vagas constante neste Edital, não gera direito à nomeação, mas esta, 
quando se fizer, respeitará a ordem de classificação final. 
14.3. A nomeação dos candidatos que vierem a ser convocados para o Município de Votuporanga será regida pelos preceitos 
do Regime Estatutário - Lei Complementar Municipal n°s 187/2011 e 215/2012 e demais legislações municipais pertinentes. 
14.4. A convocação será realizada por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Votuporanga (Imprensa 
Oficial), devendo o candidato apresentar-se à Prefeitura do Município de Votuporanga, no prazo solicitado.   
14.5. Os candidatos, no ato da nomeação, deverão apresentar os originais e cópia simples, além de outros que se fizerem 
necessários, dos documentos discriminados a seguir:  

 Carteira de Trabalho e Previdência Social (as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem como 

da folha de qualificação civil;  
 1 foto 3x4;  
 Certidão de Nascimento (quando solteiro) ou Casamento (quando casado, divorciado ou viúvo);  
 Título de Eleitor;  
 Certidão de quitação eleitoral e de crimes eleitorais emitida por meio do site www.tre.sp.gov.br;  
 Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, quando do sexo masculino;  
 Cédula de Identidade – RG ou RNE;  
 Inscrição no PIS/PASEP;  
 Cadastro de Pessoa Física – CPF; Comprovante de Residência;  
 Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo;  
 Comprovação de experiência, se requerido para o cargo;  
 Certidão de Nascimento e CPF dos filhos, quando possuir;  
 Caderneta de Vacinação dos filhos menores de 14 anos;  
 Atestado de Antecedentes Criminais do Estado de São Paulo, expedido pelo Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton 

Daunt (IIRGD), órgão da Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo https://www2.ssp.sp.gov.br/aacweb/carrega-
formulario. Caso não consiga emitir pelo site, solicitar junto ao POUPATEMPO (trazer original e cópia) ou DELEGACIA SECCIONAL 
DE POLÍCIA (original). ATENÇÃO! O Atestado deve ser impresso completamente, sem cortar informações. A emissão do Atestado 
deve ser POSTERIOR à publicação da convocação em Diário Oficial do Município; CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA, 
expedida pelo Tribunal Regional Federal da 3a Região através do https://web.trf3.jus.br/certidao-
regional/CertidaoCivelEleitoralCriminal/Gerar. * Tipo de certidão: Criminal; * Abrangência: Tribunal Regional Federal da 3a Região. 
A emissão da Certidão deve ser POSTERIOR à publicação da convocação em Diário Oficial do Município; 

 Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio;  
 Declaração de efetivo exercício remunerado em cargo, emprego ou função do magistério desde que exercido em escolas 

devidamente autorizada e reconhecida pelo órgão do respectivo sistema educacional; e 
 Outras declarações necessárias a critério do Município de Votuporanga. 

14.5.1. No ato de nomeação, o candidato deverá declarar, sob as penas da lei, se exerce ou não, outro cargo, função ou emprego 
público remunerado, em outro órgão público da administração pública direta ou indireta de qualquer ente federativo, e se é 
aposentado por regime próprio de previdência social em âmbito municipal, estadual ou federal. 
14.5.2. Caso haja necessidade, o Município de Votuporanga poderá solicitar outras declarações e documentos complementares. 
14.5.3. Não serão aceitos, no ato da nomeação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As cópias somente serão aceitas 
se estiverem acompanhadas do original. 
14.5.3.1 Não será aceito como “declaração de efetivo exercício remunerado em cargo, emprego ou função do magistério” cópia de 
registro de contrato de trabalho constante na Carteira de Trabalho. 
 
14.6. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos convocados e que comprovarem os requisitos mínimos da forma definida 
neste Edital, serão submetidos a exame-médico, que avaliará sua capacidade no desempenho das tarefas pertinentes ao cargo a 
que concorrem. 
14.7. O não comparecimento ao exame médico/perícia médica oficial do Município, bem como à nomeação, na data agendada pelo 
Município de Votuporanga caracterizarão sua desistência e consequente eliminação do concurso. 
14.8. O descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital e aqueles determinados pelo Município de Votuporanga 
acarretarão na exclusão do candidato deste concurso. 
14.9. O candidato que não comparecer ao Município de Votuporanga, conforme estabelecido no subitem 14.4 e no prazo 
estipulado pelo Município de Votuporanga ou, ainda, que manifestar sua desistência por escrito será considerado desclassificado, 
perdendo os direitos decorrentes de sua classificação no concurso. 
14.10. O candidato que não comprovar os requisitos mínimos ou que for inapto no exame médico, será eliminado deste Concurso 

Público. 
14.11. O candidato classificado no Concurso Público que não aceitar a vaga para a qual foi convocado será eliminado do concurso. 
14.12. No caso de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, o fato será formalizado pelo mesmo 
por meio de Termo de Desistência. 
14.13. O candidato classificado se obriga a manter atualizados os seus dados pessoais perante o Município de Votuporanga, 
conforme o disposto nos itens 15.8 e 15.9 do Capítulo 15 deste Edital. 

http://www.tre.sp.gov.br/
https://www2.ssp.sp.gov.br/aacweb/carrega-formulario
https://www2.ssp.sp.gov.br/aacweb/carrega-formulario
https://web.trf3.jus.br/certidao-regional/CertidaoCivelEleitoralCriminal/Gerar
https://web.trf3.jus.br/certidao-regional/CertidaoCivelEleitoralCriminal/Gerar
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14.14. Não poderá ser nomeado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa, inexata para fins de 
nomeação, não possuir os requisitos mínimos exigidos ou não comprovar as condições estabelecidas no capítulo 2 deste Edital, na 

data estabelecida para apresentação da documentação. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
15.1. Todas as convocações, avisos, resultado provisório e outras informações referentes exclusivamente às etapas do presente 
Concurso Público serão publicados no Diário Oficial do Município de Votuporanga e nos endereços eletrônicos 
https://indepac.selecao.net.br/ e www.votuporanga.sp.gov.br. É de responsabilidade do candidato acompanhar estas 
publicações. 
15.2. Serão divulgados apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no Concurso Público. 
15.3. O Município de Votuporanga e o INDEPAC se eximem das despesas com viagens e estadia dos candidatos em quaisquer 
das fases do Concurso Público. 
15.4. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso Público, valendo para esse 
fim, a Classificação Final e o Termo de Homologação do referido cargo, publicados no Diário Oficial do Município de Votuporanga e 
nos endereços eletrônicos https://indepac.selecao.net.br/ e www.votuporanga.sp.gov.br. 
15.5. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que verificadas a qualquer tempo, 
em especial na ocasião da nomeação, acarretarão a nulidade da inscrição e desqualificação do candidato, com todas as suas 
decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 
15.6. Caberá ao Município de Votuporanga a homologação dos resultados finais do Concurso Público. 
15.7. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência 
ou evento que lhe disser respeito, até a data da respectiva providência ou evento, circunstância que será mencionada em Edital 
ou aviso a ser divulgado no Diário Oficial do Município de Votuporanga e nos endereços eletrônicos 
https://indepac.selecao.net.br/ e www.votuporanga.sp.gov.br. 
15.8. O candidato se obriga a manter atualizados os dados pessoais perante o INDEPAC, situado à Avenida Senador Casemiro da 
Rocha, 609 – sala 92 – Condomínio Vancouver – Bairro Mirandópolis - São Paulo/SP, CEP 04047-001, até a data de publicação da 
homologação dos resultados e após esta data, junto à Prefeitura do Município de Votuporanga, situada à Rua Pará, 3.227 – 
Patrimônio Velho - Votuporanga – SP - CEP: 15502.236. 
15.9. É de responsabilidade do candidato manter os dados pessoais atualizados, até que se expire o prazo de validade do Concurso 
Público. 
15.10. O Município de Votuporanga e o INDEPAC não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de 
dados pessoais desatualizados. 
15.11. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público e à apresentação para nomeação e exercício correrão 
às expensas do próprio candidato. 
15.12. O Município de Votuporanga, por decisão motivada e justificada, poderá revogar ou anular o presente Concurso Público, 
no todo ou em parte, bem como alterar os quantitativos de vagas constantes na Tabela I, do Capítulo 1 deste Edital. 
15.13. O Município de Votuporanga e o INDEPAC não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 
publicações referentes a este Concurso Público. 
15.14. Todos os cálculos de notas descritos neste edital serão realizados com duas casas decimais, arredondando-se para cima 
sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 

15.15. A legislação indicada no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO inclui eventuais alterações posteriores, ainda que não 
expressamente mencionadas. Considerar-se-á, para efeito de aplicação e correção das provas, a legislação vigente até a data de 
publicação deste Edital. 
15.16. Não serão admitidas inscrições de candidatos que possuam com qualquer dos membros do quadro societário da empresa 
contratada para aplicação e correção do presente certame a relação de parentesco definida e prevista nos artigos 1591 a 1595 do 
Código Civil, valorizando-se assim os princípios de moralidade e impessoalidade que devem nortear a Administração Pública. 
Constatada a tempo será a inscrição indeferida pela Comissão Organizadora e, posterior à homologação será o candidato eliminado 
do Concurso Público, sem prejuízo de responsabilidade civil, penal e administrativa. 
15.17. A realização do Concurso Público será feita sob exclusiva responsabilidade do INDEPAC, não havendo o envolvimento na 
realização e avaliação de suas etapas, da Prefeitura do Município de Votuporanga. 
15.18. Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da homologação do Concurso Público, e não havendo óbice administrativo, judicial 
ou legal, é facultada a incineração dos registros escritos, mantendo–se, entretanto, pelo período de validade do Concurso Público, 
os registros eletrônicos a ele referentes. 
15.19. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso Público do Município de Votuporanga e 
pelo INDEPAC, no que tange a realização deste Concurso Público. 
 
Votuporanga, 25 de julho de 2024. 
 

JORGE AUGUSTO SEBA 
PREFEITO 

 
____________________________________________  
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES BÁSICAS 

COORDENADOR PEDAGÓGICO 
 Coordenar e acompanhar pedagogicamente o processo educacional na Unidade Escolar;  
 Orientar, acompanhar e avaliar o desempenho dos professores da Unidade Escolar;  
 Colaborar com o Diretor de Escola e com o Vice Diretor de Escola nos assuntos de caráter pedagógico e administrativo de 

interesse do estudante;  
 Organizar e realizar reuniões bem como orientar os professores no cumprimento das horas de atividades pedagógicas, 

Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), Horário de Trabalho Pedagógico (HTP) e nas horas de Trabalho de 
Auxiliar Pedagógico na Unidade Escolar;  

 Organizar e fazer reuniões com os professores para a realização e demonstração de métodos de ensino ou estudo de 
problemas atinentes aos mesmos;  

 Subsidiar a equipe escolar com dados de desempenho dos alunos;  
 Acompanhar e controlar o desenvolvimento do Projeto Político Pedagógico;  
 Acompanhar e coordenar as atividades de recuperação de aprendizagem dos alunos;  
 Encaminhar à Secretaria da Educação o aluno que apresente dificuldades de aprendizagem acentuada para o Programa 

Aprender Melhor (PAM), objetivando avaliação pela Equipe Multiprofissional e encaminhamentos intersetoriais de acordo 
com a necessidade;  

 Verificar a necessidade de classificação e reclassificação do estudante no 1º Bimestre do ano letivo;  
 Garantir que o HTPC contribua para a formação do docente;  
 Zelar para que os alunos cumpram a carga horária necessária encaminhando aos órgãos competentes quando o número 

de faltas atingir o previsto no Art. 12 da Lei de Diretrizes e Bases;  
 Prestar assistência técnica aos Educadores e docentes propondo técnicas e procedimentos sugerindo materiais didáticos 

e atividades pedagógicas;  
 Garantir a integração de todos os docentes e profissionais da Educação no desenvolvimento do Projeto Político Pedagógico; 
 Interagir com as famílias dos alunos que tenham frequência insuficiente ou apresentem desempenho insatisfatório; 
 Participar de todos os eventos cívicos e culturais da Unidade Escolar;  
 Participar das reuniões pedagógicas, de qualquer tipo, que se realizem na escola;  
 Orientar, participar da elaboração, impressão, encadernação, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Político 

Pedagógico;  
 Orientar e contribuir com os docentes PEB I e PEB II na elaboração do Plano Educacional Individualizado (PEI) para que 

estimulem o desenvolvimento dos processos mentais: atenção, percepção, memória, raciocínio, imaginação, criatividade 
para alunos público alvo da educação especial;  

 Acompanhar e orientar os docentes na elaboração dos documentos relativos ao Conselho de Classe, redigir e organizar 
as atas e os registros que dele resultar;  

 Executar quaisquer outras atribuições correlatas determinadas pelo Diretor da Unidade ou pelo Gestor da Rede Municipal 
de Educação Infantil ou pelo Gestor da rede Municipal de Ensino Fundamental. 

 
DIRETOR DE ESCOLA 

 Dirigir e organizar todas as atividades administrativas e pedagógicas da Escola;  
 Representar a escola perante as autoridades de ensino e outras;  
 Presidir reuniões pedagógicas, de qualquer tipo, que se realizem na escola;  
 Participar da elaboração, execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Político Pedagógico;  
 Promover a continuidade do processo de construção do conhecimento;  
 Facilitar o processo de formação permanente da equipe escolar, por meio de encaminhamentos adequados, tais como: 

discussões, reflexões, estudo de subsídios e outros;  
 Garantir os registros do processo pedagógico;  
 Acompanhar as ações pedagógicas: subsidiando e avaliando os indicadores/conceitos do desenvolvimento dos alunos no 

desenrolar do processo ensino aprendizagem; participando da definição de conteúdo e atividades a serem trabalhadas 
considerando o estágio de desenvolvimento do aluno; identificando com a equipe escolar, casos de educandos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, orientando decisões que proporcionem encaminhamentos 
adequados.  

 Conferir e assinar documentos relatórios e informações prestadas às autoridades de ensino e outras;  
 Conferir e rubricar todos os livros de escrituração da Escola;  
 Coordenar a utilização do espaço físico da Escola no que diz respeito: ao atendimento e acomodação da demanda inclusive 

à criação e supressão de classes; aos turnos de funcionamento; à distribuição de classes por turno.  
 Participar do Conselho de Classe e contribuir com a elaboração da ata e dos registros que dele resultar;  
 Inspecionar os atos e fatos escolares relativos à administração ao ensino e às relações escola-comunidade;  
 Difundir junto ao corpo administrativo, aos docentes e discentes, os objetivos e normas da política Educacional da 

Secretaria Municipal de Educação;  
 Zelar pelo cumprimento dos planos de ensino constantes do Projeto Político Pedagógico;  
 Encaminhar recursos e processos bem como petições representações ou ofícios e memorandos dirigidos a qualquer 

autoridade e/ou remete-los devidamente informados a quem de direito, nos prazos legais, quando for o caso;  

 Acompanhar e conferir todos os atos administrativos indispensáveis ao funcionamento 
da Unidade Escolar tais como: registro de pontos, faltas, prontuários etc.;  

 Assinar juntamente com o Técnico do Executivo todos os documentos relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela 
Unidade Escolar;  

 Diligenciar para que o prédio escolar e os 
bens patrimoniais da Escola sejam mantidos e preservados: coordenando e orientando todos os servidores da escola 
sobre o uso dos equipamentos e materiais de consumo; coordenando e orientando a equipe escolar quanto à manutenção 
e conservação dos bens patrimoniais da escola, realizando o seu inventário quando solicitado pela administração superior; 
adotando medidas que estimulem a comunidade a se corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos 
escolares informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos reformas e ampliações;  

 Coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a: controle de frequência da vida escolar; fluxo de 
documentos da vida escolar; fluxo de documentos da vida funcional; fornecimento de dados, informações e outros 
indicadores aos órgãos centrais, respondendo por sua fidedignidade e atualização;  



MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA/SP 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 01/2024 

 
 Organizar e realizar reuniões bem como orientar os professores no cumprimento das horas de atividades pedagógicas, 

Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), Horário de Trabalho Pedagógico (HTP) e nas horas de trabalho de Auxiliar 

Pedagógico na Unidade Escolar, quando o Vice Diretor e o Coordenador Pedagógico estiverem impedidos de realizar este 
ato;  

 Manter o Projeto Político Pedagógico do ano corrente em local visível de fácil manuseio e à disposição de toda a 
Comunidade na Unidade Escolar;  

 Atribuir as turmas da Unidade Escolar, no processo inicial e por todo o ano letivo, observadas as normas legais e respeitada 
a classificação dos Educadores Infantis, lavrando ata de todo processo de atribuição;  

 Atribuir as classes e/ou as aulas da Unidade Escolar, no processo inicial e por todo o ano letivo, observadas as normas 
legais e respeitada a classificação dos docentes, por campo de atuação, lavrando ata de todo processo de atribuição; 

 Avaliar o desempenho dos servidores subordinados conforme os ditames legais;  
 Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo Gestor da Rede Municipal de Educação Infantil ou pelo Gestor da 

rede Municipal de Ensino Fundamental. 
 
PEB II – AEE 

 Realizar a Avaliação Pedagógica Inicial (API), seguindo as orientações vigentes, emitida pela Secretaria em Resolução 
vigente para identificação de apoio, recursos e serviços; 

 Preservar os princípios, os ideais e fins da educação brasileira, através de seu desempenho profissional; 
 Empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que acompanham o processo científico da 

educação; 
 Participar das atividades educacionais que lhe forem atribuídas por força de suas funções; 
 Assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando; 
 Respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia do seu aprendizado; 
 Elaborar e aplicar o Plano Desenvolvimento Individualizado objetivando o desenvolvimento das potencialidades do aluno 

da Educação Especial sob sua reponsabilidade; 
 Desenvolver o trabalho com aluno especial em articulação com todos os professores do ensino regular que trabalham 

diretamente com o estudante, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos de acessibilidade, 
bem como, nas práticas pedagógicas; 

 Orientar a comunidade escolar e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno; 
 Ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais do aluno, promovendo autonomia e 

participação; 
 Propor e realizar reuniões de planejamento, estudos com temas relativos à Educação Especial Inclusiva, nas unidades 

atendidas; 
 Desenvolver práticas pedagógicas diversificadas, cooperativas, centradas na aprendizagem e nos níveis de 

desenvolvimento dos alunos; 
 Elaborar e desenvolver o Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) que estimulem o desenvolvimento dos processos 

mentais: atenção, percepção, memória, raciocínio, imaginação, criatividade, linguagem objetivando o desenvolvimento 
integral do aluno; 

 Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos multifuncionais, podendo ser: individual ou 
pequenos grupos; 

 Fortalecer a autonomia dos alunos a fim de levá-los a ter condições de decidir, opinar, escolher e tomar iniciativa, a partir 
de suas necessidades e motivações; 

 Participar de reuniões pedagógicas, conselhos de classe, planejamentos, dias de estudo e capacitação; 
 Orientar o professor da Sala regular e profissionais especializados que acompanham o aluno da Educação Especial, por 

meio de visitas periódicas; 
 Tomar conhecimento antecipado do Plano de Aula do professor PEB I e PEB II que são responsáveis pelo ensino regular 

e profissionais especializados que acompanham o aluno da Educação Especial, por meio de visitas periódicas, para 

orientar, organizar, propor adequações curriculares; 
 Colaborar na construção do Plano Educacional Individualizado (PEI) que o professor PEB I e PEB II elaborar durante o ano 

letivo para o aluno da Educação Especial; 
 Auxiliar o (s) alunos (s) da Educação Especial em sua alimentação, higiene e locomoção, respeitadas as particularidades 

de cada um; 
 Registrar, arquivar qualquer informação em relação ao(s) aluno (s), recebida pela família, equipe multidisciplinar ou por 

outros profissionais; 
 Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as 

necessidades específicas dos alunos da educação especial; 
 Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais, na elaboração de estratégias e na disponibilização de recursos de 

acessibilidade; 
 Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno; 
 Promover atividades e espaços de participação da família e a interface com os serviços setoriais da saúde, da assistência 

social, entre outros; 
 Participar do conselho de classe apresentando o trabalho realizado com os alunos sob sua responsabilidade; 
 Participar do processo de planejamento, execução e avaliação do projeto político-pedagógico da escola e da rede de 

ensino; 
 Elaborar e cumprir plano de ensino, bem como o registro atualizado do Diário de Classe, que sendo um documento da 

Unidade Escolar, deverá permanecer na escola, para o livre acesso das autoridades competentes; 
 Planejar, executar, avaliar e registrar os objetivos e as atividades do processo educativo, numa perspectiva coletiva e 

integradora; 
 

PEB II - DEFICIÊNCIA AUDITIVA 
 Oportunizar condições para a aquisição e desenvolvimento da Libras, como primeira língua, e a língua portuguesa como 

segunda língua pelos alunos com deficiência auditiva, por meio de atividades educacionais, apoiando a comunidade escolar 
no uso e a difusão da Libras entre professores, alunos, funcionários, gestão da escola e familiares. 

 Elaborar e aplicar o Plano Desenvolvimento Individualizado (PDI) objetivando o desenvolvimento das potencialidades do 
aluno público alvo da educação especial sob sua reponsabilidade inserido na Sala de Atendimento Educacional 
Especializado; 
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 Desenvolver o trabalho com aluno especial em articulação com todos os professores PEB I e PEB II que trabalham 

diretamente com o estudante, orientando a aplicabilidade dos recursos pedagógicos que facilitem a aquisição de Língua 

de sinais (LIBRAS) como primeira Língua e a Língua Portuguesa como segunda Língua;  
 Orientar a comunidade escolar e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo estudante;  
 Ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais do estudante, promovendo autonomia e 

participação na Unidade Escolar, bem como em sociedade; 
 Desenvolver práticas pedagógicas diversificadas, cooperativas, centradas na aprendizagem e nos níveis de 

desenvolvimento dos estudantes; 
 Planejar, ministrar, o ensino de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) aos estudantes público alvo da educação especial 

(deficientes Auditivos) em quaisquer atividades constantes dos Plano Desenvolvimento Individualizado (PDI) da unidade 
escolar; 

 Oferecer e orientar o uso da Língua Brasileira de Sinais LIBRAS, os códigos e linguagens, as atividades de orientação e 
mobilidade entre outros; de forma a ampliar habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia, atividade e 
participação, bem como a compreensão das informações cotidianas; 

 Fortalecer a autonomia dos educandos a fim de levá‐los a ter condições de decidir, opinar, escolher e tomar iniciativa, a 

partir de suas necessidades e motivações, ampliando as potencialidades dos estudantes;  
 Elaborar e desenvolver o Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) que estimulem o desenvolvimento dos processos 

mentais: atenção, percepção, memória, raciocínio, imaginação, criatividade; 
 Participar de reuniões pedagógicas, conselhos de classe, planejamentos, dias de estudo e capacitação e cursos específicos 

na área e de informática com tecnologia assistiva; 
 Orientar o professor da sala regular e profissionais especializados que acompanham o estudante deficiente auditivo por 

meio de visitas periódicas; 
 Auxiliar o(s) educando(s) deficiente auditivo em sua alimentação, higiene e locomoção, respeitadas as particularidades 

de cada aluno; 
 Registrar e arquivar qualquer informação em relação ao(s) educando(s), recebida pela família, equipe multidisciplinar ou 

por outros profissionais; 
 Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, considerando 

as necessidades específicas dos alunos deficientes auditivos;  
 Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos multifuncional, podendo ser: individual ou 

pequenos grupos (2 ou 3 alunos no máximo); 
 Elaborar serviços e recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, considerando as necessidades específicas dos 

alunos com deficiência auditiva; 
 Tomar conhecimento antecipado do Plano de Aula do professor PEB I e PEB II que são responsáveis pelo ensino regular 

e profissionais especializados que acompanham o estudante público alvo da educação especial, por meio de visitas 
periódicas, para orientar, organizar, propor adequações curriculares; 

 Colaborar na construção do Plano Educacional Individualizado (PEI) que o professor PEB I e PEB II elaborar durante o ano 
letivo para o aluno público alvo da educação especial; 

 Ministrar aulas práticas de Língua Brasileira de Sinais, sendo esta a primeira Língua e a Língua Portuguesa segunda língua; 
 Apoiar e orientar o trabalho do professor da sala regular na transmissão da Língua Brasileira de Sinais; 
 Participar de cursos específicos na área de deficiência auditiva ou de Inclusão Escolar; 
 Acompanhar os alunos em atividades extraclasse; ou em projetos descritos no Projeto Político Pedagógico da Unidade 

Escolar; 
 Participar do conselho de classe apresentando o trabalho realizado com o aluno sob sua responsabilidade; 
 Participar da elaboração e avaliação do Projeto Político Pedagógico da escola. 
 Realizar avaliação Pedagógica Inicial – API, seguindo as orientações constante em Resolução vigente emitida pela 

Secretaria Municipal da Educação, para identificação dos apoios, recursos e serviços; 
 Executar quaisquer outras atribuições correlatas determinadas pela Gestão da Escola ou órgão gestor da Rede Municipal 

de Ensino. 
 
PEB II - DEFICIÊNCIA VISUAL 

 Proporcionar ao deficiente visual o desenvolvimento de habilidades tais como: equilíbrio, lateralidade, noção espacial, 
percepção auditiva e tátil, consciência corporal, postura, ritmo, atenção, concentração, auto-estima que são pré-requisitos 
básicos para torná-lo apto à locomoção independente, bem como inserir o aluno mundo do Sistema Braille.     

 Revisar textos impressos em Braille, como apostilas, livros didáticos e paradidáticos, provas e atividades que fazem parte 
da vida escolar dos alunos cegos/baixa visão, material de divulgação observando o uso adequado das técnicas de 
pontuação textual em BRAILLE.  

 Manter permanente contato com comunidade escolar/família dos estudantes, informando-os e orientando-os sobre o 
desenvolvimento dos mesmos, e obtendo dados de interesse para o processo educativo;  

 Elaborar e executar Plano Desenvolvimento Individualizado (PDI) para ensino do BRAILLE aos estudantes público alvo da 
educação especial (deficientes visuais), inserido na Sala de Atendimento Educacional Especializado; 

 Orientar os Professores PEB I e PEB II responsáveis pelo estudante sobre o uso de recursos pedagógicos e de 
acessibilidade que contribuem para o desenvolvimento das potencialidades do aluno com deficiência visual ou baixa visão; 

 Ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais do estudante, promovendo autonomia e 
participação no ambiente escolar bem como em sociedade; 

 Ensinar e usar recursos de Tecnologia Assistiva, tais como: as tecnologias da informação e comunicação, a comunicação 
alternativa e aumentativa, a informática acessível, o soroban, sistema braile, os recursos ópticos e não ópticos e os 
softwares específicos; 

 Fortalecer a autonomia dos educandos a fim de levá‐los a ter condições de decidir, opinar, escolher e tomar iniciativa, a 

partir de suas necessidades e motivações; de forma a ampliar as potencialidades dos estudantes; 
 Elaborar e desenvolver o Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) que estimulem o desenvolvimento dos processos 

mentais: atenção, percepção, memória, raciocínio, imaginação, criatividade, por meio de aulas práticas em Braille 
 Participar de reuniões pedagógicas, conselhos de classe, planejamentos, dias de estudo e capacitação e cursos específicos 

na área de informática com tecnologia assistiva, bem como de Inclusão Escolar; 
 Orientar o professor da Sala regular e profissionais especializados que acompanham o estudante deficiente visual ou baixa 

visão, por meio de visitas periódicas; 
 Auxiliar o(s) educando(s) deficiente visual ou baixa visão em sua alimentação, higiene e locomoção, respeitadas as 

particularidades de cada aluno; 
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 Registrar e arquivar qualquer informação em relação ao(s) educando(s), recebida pela família, equipe multidisciplinar ou 

por outros profissionais; 

 Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, considerando 
as necessidades específicas dos alunos com cegueira e baixa visão; 

 Elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos 
recursos pedagógicos e de acessibilidade;  

 Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos multifuncional, podendo ser: individual ou 
pequenos grupos (2 ou 3 alunos no máximo) 

 Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais, na elaboração de estratégias e na disponibilização de recursos de 
acessibilidade; 

 Tomar conhecimento antecipado do Plano de Aula do professor PEB I e PEB II que são responsáveis pelo ensino regular 
e profissionais especializados que acompanham o estudante público alvo da educação especial, por meio de visitas 
periódicas, para orientar, organizar, propor adequações curriculares; 

 Colaborar na construção do Plano Educacional Individualizado (PEI) que o professor PEB I e PEB II elaborar durante o ano 
letivo para o aluno público alvo da educação especial; 

 Elaborar serviços e recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias,  
 Elaborar serviços e recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, considerando as necessidades específicas dos 

alunos com cegueira e baixa visão; 
 Realizar transcrição de documentos e material didático, do sistema convencional (escrita em tinta), para o sistema Braille 

e vice e versa; 
 Participar do conselho de classe, apresentando o trabalho realizado com o aluno sob sua responsabilidade; 
 Participar da elaboração e avaliação do Projeto Político Pedagógico da escola. 
 Realizar avaliação Pedagógica Inicial – API, seguindo as orientações constante em Resolução vigente emitida pela 

Secretaria Municipal da Educação, para identificação dos apoios, recursos e serviços; 
 Executar quaisquer outras atribuições correlatas determinadas pela Gestão da Escola ou órgão gestor da Rede Municipal 

de Ensino. 
 
PEB II - LÍNGUA PORTUGUESA 

 Propor aos alunos atividades que desenvolvam as capacidades da produção, recepção, tratamento e análise das 
linguagens que contribuem para a participação significativa e crítica do aluno nas diversas práticas sociais de linguagem, 
relacionando os textos a seus contextos de produção e o desenvolvimento de habilidades ao uso significativo de diferentes 
linguagens, em várias mídias. Como premissa, considera a diversidade cultural, de forma a garantir ao aluno uma 
ampliação de repertório e um convívio respeitoso com o diferente. 

 Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar; 
 Elaborar e cumprir plano de ensino, bem como o registro atualizado do Diário de Classe, que sendo um documento da 

Unidade Escolar, deverá permanecer na escola, para o livre acesso das autoridades competentes; e o mesmo se aplica à 
versão Digital;  

 Zelar pela aprendizagem dos alunos; 
 Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 
 Ministrar os dias letivos e horas-aula de sua disciplina, além de participar integralmente das reuniões pedagógicas e de 

todas as atividades escolares constantes do Planejamento Anual, dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e 
ao desenvolvimento profissional;  

 Participar de reuniões com os pais/responsáveis e com a comunidade, quando convocado; 
 Buscar, numa perspectiva de formação permanente, meios de aprimoramento da formação continuada em serviço, para 

melhoria constante do seu desempenho profissional e a ampliação do seu conhecimento acadêmico e experiencial; 
 Participar das reuniões de avaliação do aproveitamento escolar, Conselhos de Escola e do Conselho de Classe; 

o apresentando registros referentes às ações pedagógicas e vida escolar dos educandos, visando o processo 

educativo; 
o analisando coletivamente as causas de aproveitamento não satisfatório e propondo medidas para superá-lo; 
o encaminhando à Secretaria da Escola a síntese do aproveitamento e da assiduidade referentes aos alunos de 

sua classe, conforme especificações e prazos fixados pelo cronograma escolar; 
 Colaborar com as atividades de articulação da escola com a família e a comunidade; 
 Planejar e executar suas atividades assumindo o cuidar e o educar como parte integrante da ação docente; 
 Observar constantemente os alunos em relação ao seu bem-estar, considerando a sua saúde física, mental, psicológica e 

social, tomando as medidas necessárias na ocorrência de alterações; 
 Propor e participar de brincadeiras adequadas à fase de desenvolvimento dos alunos, em diferentes espaços; 
 Estimular os alunos na conservação dos diferentes ambientes e materiais; 
 Desenvolver, acompanhar, orientar e auxiliar nas atividades que promovam a aquisição de hábitos de higiene e saúde; 
 Empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando os conhecimentos científicos existentes sobre o processo 

educacional escolar; 
 Manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a comunidade em geral; 
 Incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais educadores e a comunidade em geral, 

visando a construção de uma sociedade democrática; 
 Assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando; 
 Respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia do seu aprendizado; 
 Planejar, executar, avaliar e registrar os objetivos e as atividades do processo educativo, numa perspectiva coletiva e 

integradora; 
 Manter atualizados os registros das ações pedagógicas, tendo em vista a avaliação contínua do processo educativo; 
 Participar das reuniões pedagógicas e de todas as atividades escolares constantes do Planejamento Anual, bem como 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 
 Apresentar à Direção, nos prazos fixados, a programação das atividades planejadas;  
 Comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua área de atuação, ou às autoridades 

superiores, no caso de omissão por parte da primeira;  
 Fornecer elementos para a permanente atualização de seus assentamentos, junto aos órgãos da Administração; 
 Considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da clientela escolar e as diretrizes da política 

educacional na escolha e utilização de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino 
aprendizagem; 
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 Participar do processo de planejamento, execução e avaliação do Projeto Político Pedagógico da escola; 
 Comparecer às atividades de formação continuada, reuniões previstas no calendário escolar e às convocadas 

extraordinariamente e às comemorações cívicas previstas no calendário escolar; 
 Manter a guarda, a conservação e o controle dos documentos, materiais e equipamentos sob sua responsabilidade, 

utilizados na execução de suas atribuições;  
 Assegurar a inclusão e atendimento dos alunos portadores de necessidades educacionais especiais; 
 Elaborar em parceria com professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) o Plano Educacional Individualizado 

(PEI) para o ano letivo do aluno público alvo da Educação Especial. 
 Selecionar teorias, práticas, métodos e técnicas adequados ao ensino de seu componente curricular; 
 Explorar as relações entre as diferentes linguagens, culturas e suas práticas; 
 Proporcionar aos estudantes experiências que contribuam para a ampliação dos letramentos, de forma a possibilitar a 

participação significativa e crítica nas diversas práticas sociais permeadas/constituídas pela oralidade, pela escrita e por 
outras linguagens. 

 Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de instrumentos equipamentos e programas de informática 
e de diferentes mídias. 

 Executar quaisquer outras atribuições correlatas determinadas pela Gestão da Escola ou órgão gestor da Rede Municipal 
de Ensino. 

 
VICE DIRETOR DE ESCOLA 

 Assistir diretamente o Diretor de Escola e representar a Unidade Escolar;  
 Participar da elaboração e execução, acompanhamento e avaliação do Projeto Político Pedagógico;  
 Auxiliar na elaboração e organização do horário escolar das aulas e projetos e dos funcionários da unidade;  
 Colaborar na constituição e organização das classes no início durante o ano letivo e em eventuais afastamentos;  
 Substituir o Diretor de Escola em suas ausências, impedimentos e afastamentos, obedecendo ao rol de atividades do 

Diretor;  
 Zelar pelo prédio e material permanente pertencentes ao patrimônio público;  
 Participar do intercâmbio entre família, escola e comunidade;  
 Auxiliar no planejamento global da unidade, visando à perfeita adaptação da criança no processo educacional;  
 Participar de estudos e deliberações que afetam o processo educacional;  
 Organizar todos os documentos relativos ao Conselho de Classe e contribuir com a elaboração da ata e dos registros que 

dele resultar;  
 Organizar e realizar reuniões bem como orientar os professores no cumprimento das horas de atividades pedagógicas, 

Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), Horário de Trabalho Pedagógico (HTP) e nas Horas de Trabalho de 
Auxiliar Pedagógico na Unidade Escolar, quando o Coordenador Pedagógico estiver impedido de realizar este ato;  

 Zelar para que o Projeto Político Pedagógico do ano corrente esteja em local visível de fácil manuseio e a disposição de 
toda a Comunidade na Unidade Escolar;  

 Contribuir com a organização das turmas de menor rendimento que frequentam a recuperação paralela da aprendizagem 
dos alunos;  

 Organizar e participar de todos os eventos cívicos e culturais da Unidade Escolar;  
 Executar quaisquer outras atribuições correlatas determinadas pelo Diretor de Escola ou pelo Gestor da Rede Municipal 

de Educação Infantil ou pelo Gestor da rede Municipal de Ensino Fundamental. 
 

 
 
 

____________________________________________ 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

ENSINO SUPERIOR  
 
PARA TODOS OS CARGOS DE ENSINO SUPERIOR 
LÍNGUA PORTUGUESA  
Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia 
Oficial. Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, 
preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência 
verbal e nominal. Crase. Colocação pronominal. 
MATEMÁTICA  
Números inteiros e racionais: operações e propriedades. Grandezas proporcionais. Regra de três simples e composta. Porcentagem. 
Juros simples e compostos. Unidades de medida. Equação do 1º Grau. Resolução de situações-problema. Conceitos básicos de 
geometria: cálculo de área e cálculo de volume. Tabelas e gráficos. Raciocínio Lógico. 
 
PARA O CARGO DE COORDENADOR PEDAGÓGICO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Fundamentos históricos, filosóficos, políticos e sociológicos da educação. Função social da escola. A trajetória da coordenação 

pedagógica. O papel do coordenador pedagógico. Relação aluno/professor/escola/família/comunidade. Teorias e tendências 
pedagógicas. Aprendizagem: desenvolvimento, dificuldades e transtornos. Didática. A organização do trabalho pedagógico. Projeto 
Político-Pedagógico. Planejamento, métodos de ensino e avaliação. Currículo. Trabalho com projetos. Transversalidade, 
transdisciplinaridade e interdisciplinaridade. Diversidade, Multiculturalismo e Interculturalidade. Formação de competências. 
Formação continuada de professores. Gestão participativa e democrática. Metodologia Ativa. A tecnologia no campo educativo. O 
ensino na perspectiva da Base Nacional Comum Curricular. Educação inclusiva. Principais desafios da atualidade. 
Sugestão Bibliográfica: 
1. ALMEIDA, Laurinda Ramalho; SOUZA, Vera Maria Nigro de. (Org.) O coordenador pedagógico e as questões da 
contemporaneidade. São Paulo: Loyola, 2012.  
2. AMARAL, Míriam Matos. O trabalho da coordenação pedagógica na contemporaneidade: desafios da função no 
processo de inclusão escolar. São Paulo: Editora Dialética, 2023. 
3. BERGMANN, Jonathan. Sala de Aula Invertida - Uma Metodologia Ativa de Aprendizagem, 2018, editora LTC.  
4. CAMARGO, Fausto e DAROS, Thuini. A Sala de Aula Inovadora: Estratégias Pedagógicas para Fomentar o 
Aprendizado Ativo, 2018, editora Penso.  
5. CASTRO, Jane Margareth; REGATTIERI, Marilza (org.). Interação escola família: subsídios para práticas escolares. 
Brasília: UNESCO; MEC, 2010.  
6. DOMINGUES, I. O coordenador pedagógico e a formação contínua do docente na escola. São Paulo: Cortez, 2015.  
7. FIUZA, Patricia Jantsch; LEMOS, Robson Rodrigues. (orgs.). Tecnologias Interativas Mídia e Conhecimento na 
Educação. Jundiaí, Paco Editorial: 2016. 
8. GADOTTI, Moacir. História das ideias pedagógicas. São Paulo: Editora Ática, 2003. 
9. GAUTHIER, Clermont; TARDIF, Maurice. A Pedagogia: teorias e práticas da Antiguidade aos nossos dias - 3ª ed. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 2014. 
10. GESSER, V. O planejamento educacional: da gênese histórico-filosófica aos pressupostos da prática. Curitiba: CRV, 
2011. 
11. HOFFMANN, Jussara. Avaliação mediadora: uma prática em construção da pré-escola à universidade. 26.ed. Porto 
Alegre: Mediação,2006. 
12. LUCK, Heloisa. Avaliação e Monitoramento do Trabalho Educacional. Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 2013. 
13. LÜCK, Heloisa. Concepções e processos democráticos de gestão educacional.5. ed. Petrópolis: Vozes, 2006.  
14. LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. 22. ed., São Paulo: Cortez 
Editora, 2011. 
15. MANTOAN, Mª Teresa Egler. Inclusão Escolar – O que é? Por quê? Como fazer? 1ª ed. São Paulo: Summus, 2015. 
16. MORIN, Edgar. A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. 20. ed. Rio de Janeiro: Bertrand 
Brasil, 2012.  
17. MOTA, Rosália Monteiro. Escola e Redes Sociais: Conexões, Conflitos e Sociabilidades. 1ª ed. Curitiba: Editora 
Appris, 2020. 
18. MOURA, Jefferson Sampaio de. Para uma metodologia contra hegemônica: a mediação estética como ferramenta 
no trabalho pedagógico emancipador e crítico. In MACEDO, Aldenora Conceição de; BARBOSA, Jaqueline Aparecida (Orgs.). Práticas 
pedagógicas de resistência: a escola como lugar da diversidade. Porto Alegre, RS: Editora Fi, 2019. p. 137-154. 
19. OLIVEIRA, Marta Kohl de. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento: um processo sócio-histórico — São Paulo: 
Scipione, 2011. 
20. PALANGANA, Isilda Campaner. Desenvolvimento e aprendizagem em Piaget e Vigotski: a relevância do social. [6. 
ed.]. - São Paulo: Summus, 2015. 
21. PARO, Vitor Henrique. Gestão Democrática da Escola Pública. São Paulo: Cortez, 2017. 
22. RIBEIRO, Márden de Pádua. Currículo e conhecimento sob diferentes perspectivas teóricas. Currículo sem Fronteiras, 
v.17, n. 3, p. 574-599, set./dez. 2017. 

23. ROTTA, Newra Tellechea; OHLWEILER, Lygia; RIESGO, Rudimar dos Santos. Organizadores. Transtornos da 
aprendizagem: abordagem neurobiológica e Multidisciplinar / 2. ed. – Porto Alegre : Artmed, 2016. 
24. SILVA, Itamar Mendes da... [et al.] org. Prática da coordenação pedagógica na escola pública. Curitiba: Appris, 
2017. 
25. TAILLE, Yves de La. OLIVEIRA, Marta Kohl de. DANTAS, Heloysa. Piaget, Vigotski, Wallon: teorias psicogenéticas 
em discussão. São Paulo: Summus, 2019. 
26. TORREMORELL, Maria Carme Boqué. Mediação de conflitos na escola: Modelos, estratégias e práticas. 1ª ed. São 
Paulo - Summus Editorial, 2021. 
27. VASCONCELLOS, Celso dos S. Coordenação do trabalho pedagógico: do projeto político-pedagógico ao cotidiano da 
sala de aula. 16. ed. revista e ampliada. São Paulo: Cortez, 2019.  
28. VASCONCELLOS, Celso dos S. Construção do Conhecimento Em Sala de Aula, 2007, editora Libertad.  
29. VEIGA, Ilma Passos Alencastro; SILVA, E. F. Ensino Fundamental: gestão democrática, projeto político pedagógico 
e currículo em busca de qualidade. In: VEIGA, I. P. A.; SILVA, E. F. (org.) Ensino Fundamental: da LDB à BNCC. Campinas: Papirus, 
2018 (p. 43-67). 
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30. VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto político-pedagógico da escola: Uma Construção Possível. 7 ed. São Paulo: 
Papirus, 2020. 

31. ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Penso, 2014. 
32. ZABALA, Antoni. Métodos para ensinar competências. Porto Alegre: Penso, 2020. 
33. _________. Ministério da Educação. [Fernandes, Cláudia de Oliveira] Indagações sobre currículo:  currículo e 
avaliação / [Cláudia de Oliveira Fernandes, Luiz Carlos de Freitas]; organização do documento Jeanete Beauchamp, Sandra Denise 
Pagel, Aricélia Ribeiro do Nascimento.  – Brasília: Secretaria de Educação Básica, 2007. 
34. _________. Ministério da Educação. [Nilma Lino Gomes]. Indagações sobre currículo: currículo e diversidade. 
Organização do documento Jeanete Beauchamp, Sandra Denise Pagel, Aricélia Ribeiro do Nascimento.  – Brasília: Secretaria de 
Educação Básica, 2007. 
35. _________. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Introdução e Estrutura. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br 
Parte 2:  
1. Lei Federal nº 9.394/1996 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
2. Lei Federal nº 8.069/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e dá outras providências.  
4. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Artigos 205 a 214, 227 a 229. 
5. Resolução CNE/CEB nº 04/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
6. Resolução CNE/CEB nº 2/2001 - Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 
7. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação 
Básica. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. 
8. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de trabalho 
nomeado pela Portaria Ministerial n.º 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09/10/2007: Brasília, 
Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial, 2007. 
9. Decreto nº 7.611/11 – Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. 
10. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica.  Diretrizes Curriculares para a Educação Especial na 
Educação Básica. 
11. Resolução CNE/CEB nº 7/2010 – Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos. 
12. Lei Federal nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 
PARA OS CARGOS DE DIRETOR DE ESCOLA E VICE DIRETOR DE ESCOLA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Fundamentos históricos, filosóficos, políticos e sociológicos da educação. Função social da escola. Políticas educacionais, estrutura 
e funcionamento da educação básica. Gestão participativa e democrática. Interação com a família e a comunidade. Currículo. 
Projeto político pedagógico. As relações de poder no espaço escolar. Educação Inclusiva. Diversidade. Metodologia Ativa. A 
tecnologia no campo educativo. Principais desafios da atualidade. O ensino na perspectiva da Base Nacional Comum Curricular. 
História da gestão educacional no Brasil. Conflitos e violência no ambiente escolar. A política educacional brasileira. Estrutura e 
organização do sistema educacional. Direito e Legislação educacional. As reformas educativas. Avaliações externas e institucionais. 
Administração Escolar. Planejamento. As práticas de gestão. Administração Pública. Gestão financeira. O financiamento da 
educação. Cultura e clima organizacional. Gestão de pessoas. 
Sugestão Bibliográfica: 
1. ANTERO, Cidinha. Gestão financeira nos contextos educacionais. Editora Senac São Paulo, 2020. 
2. BOCCIA, Margarete Bertolo; DABUL, Marie Rose; LACERDA, Sandra da Costa (orgs.). Gestão Escolar em Destaque. 
Paco Editorial, 2013. 
3. BROOKE, N. e CUNHA, M. A. de A. A avaliação externa como instrumento da gestão educacional. In: Estudos e 
Pesquisas Educacionais – n.2. São Paulo, Fundação Victor Civita, novembro de 2011.  
4. CASTRO, Jane Margareth; REGATTIERI, Marilza (org.). Interação escola família: subsídios para práticas escolares. 
Brasília: UNESCO; MEC, 2010.  

5. BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Introdução e Estrutura. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br 
6. DALCORSO, Claudia Zuppini. O Planejamento Estratégico: Um Instrumento para o Gestor de Escola Pública. Jundiaí, 
Paco Editorial, 2012. 
7. ARAGÃO, Wilson Honorato; SOUSA JUNIOR, Luiz de; DANTAS, Éder da Silva (orgs). Reflexões sobre Gestão Escolar 
Democrática e Política Educacional: em busca de uma escola pública de qualidade. Curitiba: Appris, 2019. 
8. FIUZA, Patricia Jantsch; LEMOS, Robson Rodrigues. (orgs.). Tecnologias Interativas Mídia e Conhecimento na 
Educação. Jundiaí, Paco Editorial: 2016. 
9. KLAUS, Viviane. Gestão & Educação. Editora Autêntica, 2022. 
10. KLIPPEL, Sandra Regina; Wittmann, Lauro Carlos. A prática da gestão democrática no ambiente. Curitiba, 2012. 
11. LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira de; TOSCHI, Mirza Seabra. Educação escolar: políticas, estrutura e 
organização – 10ª ed. rev. e ampl. - São Paulo: Cortez, 2012.  
12. LIMA, Paulo Gomes. PEREIRA, Meira Chaves. O Projeto Político-Pedagógico e a Possibilidade da Gestão Democrática 
e Emancipatória da Escola. Paco Editorial, 2013. 
13. LIMA, Severina Ramos Dantas de. Gestão Democrática: Participação da Comunidade Escolar. São Paulo: Editora 
Dialética, 2022. 
14. LYRA, José Francisco Dias da Costa; Bressan, Márcio Rogério de Oliveira. A Face Invisível da Violência Escolar: um 
estudo da violência institucional e dos mecanismos de pacificação de conflitos no âmbito da Escola Disciplinadora atual. Editora 
Dialética, 2022. 
15. LUCK, Heloisa. Avaliação e Monitoramento do Trabalho Educacional. Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 2013. 
16. LUCK, Heloisa. A gestão participativa na escola. Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 2017. 
17. LUCK, Heloisa. Gestão da cultura e do clima organizacional da escola. Vol. V. Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 2017. 
18. MANTOAN, Mª Teresa Egler. Inclusão Escolar – O que é? Por quê? Como fazer? 1ª ed. São Paulo: Summus, 2015. 
19. MARS, Neil. Gestão Escolar: O Sistema de Administração e Organização da Escola Pública no Sucesso de Professores 
e Alunos. 2016. 
20. MOTA, Rosália Monteiro. Escola e Redes Sociais: Conexões, Conflitos e Sociabilidades. 1ª ed. Curitiba: Editora 
Appris, 2020. 
21. NASCIMENTO, Luiziane Helena do. Gestão dos processos administrativos: Concepções e ferramentas. Editora Senac 
São Paulo, 2019. 
22. NKUANSAMBU, Afonso. Gestão Escolar: Entre a escola que temos e a escola que queremos. Paco Editorial: 2021.   
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23. OLIVEIRA, Eduardo Augusto Moscon de; SILVA, Itamar Mendes da; LIMA, Marcelo. (Organizadores). Política 
educacional e gestão na escola básica: perspectivas. São Carlos: Pedro & João Editores, 2019. 2ª edição.  

24. PARIS, Francisca; PARIS, Claudio. Gestão escolar de bolso: A arte de falar, fazer e acontecer. Editora do Brasil, 
2021. 
25. PARO, Vitor Henrique. Gestão Democrática da Escola Pública. São Paulo: Cortez, 2017. 
26. PARO, Vitor Henrique. Diretor escolar: educador ou gerente? São Paulo: Cortez, 2015. 
27. PEREIRA, Ana Carolina Reis. Direitos Humanos, Justiça Restaurativa e Violência Escolar / Ana Carolina Reis Pereira. 
- 1. ed. - Jundiaí [SP]: Paco Editorial, 2020. 
28. ROBBINS, Stephen P., JUDGE, Timothy A.; SOBRAL, Filipe. Comportamento organizacional: teoria e prática no 
contexto brasileiro - 14. ed. - São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2010. 
29. SANTOS, Alessandra Ramalho. Educação brasileira no século XXI. Editora Senac São Paulo, 2019. 
30. SANTOS, Francílio de Amorim dos; SCHÜTZ, Jenerton Arlan (Orgs.). Educação escolar: diálogos e aplicações. São 
Carlos: Pedro & João Editores. 
31. SANTOS, Marcos Pereira dos (org.). Tecnologias digitais na educação presencial, híbrida e a distância abordagens 
teórico-práticas. AYA Editora, 2021. 
32. SANTOS, Marta da Cunha; BOER, Noemi. Gestão escolar, formação de professores e metodologias ativas: 
perspectivas educativas para o ensino na contemporaneidade. Curitiba: Appris, 2022.  
33. SAVIANI, Dermeval. História das ideias pedagógicas no Brasil. – 4. ed. - Campinas, SP: Autores Associados, 2013. 
34. SEGAL, Robert. Violência Escolar perspectivas contemporâneas. Rio de Janeiro, 2014. 
35. SILVA, Maria Abádia da. PEREIRA, Rodrigo da Silva (Organizadores). Gestão escolar e o trabalho do Diretor. 1ª ed. 
– Curitiba: Appris, 2018. 
36. SIQUEIRA, José L. S. Concepções e Funcionamento da Gestão Educacional na Perspectiva da Gestão Democrática. 
Editora: Clube de Autores, 2020. 
37. TORREMORELL, Maria Carme Boqué. Mediação de conflitos na escola: Modelos, estratégias e práticas. 1ª ed. São 
Paulo - Summus Editorial, 2021. 
38. VEIGA, Ilma Passos Alencastro; SILVA, E. F. Ensino Fundamental: gestão democrática, projeto político pedagógico 
e currículo em busca de qualidade. In: VEIGA, I. P. A.; SILVA, E. F. (org.) Ensino Fundamental: da LDB à BNCC. Campinas: Papirus, 
2018 (p. 43-67). 
39. VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto político-pedagógico da escola: Uma Construção Possível. 7 ed. São Paulo: 
Papirus, 2020. 
40. _________. Ministério da Educação. [Fernandes, Cláudia de Oliveira] Indagações sobre currículo:  currículo e 
avaliação / [Cláudia de Oliveira Fernandes, Luiz Carlos de Freitas]; organização do documento Jeanete Beauchamp, Sandra Denise 
Pagel, Aricélia Ribeiro do Nascimento.  – Brasília: Secretaria de Educação Básica, 2007. 
41. _________. Ministério da Educação. [Nilma Lino Gomes]. Indagações sobre currículo: currículo e diversidade. 
Organização do documento Jeanete Beauchamp, Sandra Denise Pagel, Aricélia Ribeiro do Nascimento.  – Brasília: Secretaria de 
Educação Básica, 2007. 
42.                 BNCC – Base Nacional Comum Curricular. 
Parte 2:  
1. Lei Federal nº 9.394/1996 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
2. Lei Federal nº 8.069/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e dá outras providências.  
3. Lei Federal nº 13.341/2017 - Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha 
de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
5. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Artigos 5º, 37 a 41, 205 a 214, 227 a 229. 
6. Resolução CNE/CEB nº 04/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
7. Resolução CNE/CEB nº 2/2001 - Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 
8. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação 
Básica. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. 

9. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de trabalho 
nomeado pela Portaria Ministerial n.º 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09/10/2007: Brasília, 
Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial, 2007. 
10. Decreto nº 7.611/11 – Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. 
11. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica.  Diretrizes Curriculares para a Educação Especial na 
Educação Básica. 
12. Resolução CNE/CEB nº 7/2010 – Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos. 
13. Resolução CD/FNDE/MEC nº 15/21 - Dispõe sobre as orientações para o apoio técnico e financeiro, fiscalização e 
monitoramento na execução do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, em cumprimento ao disposto na Lei nº 11.947, de 
16 de junho de 2009. 
14. Resolução nº 6, de 4 de maio de 2023 - Dispõe sobre a autorização para a utilização dos recursos financeiros disponíveis 
nas contas bancárias vinculadas ao Programa Dinheiro Direto na Escola e Ações Integradas para o apoio às ações voltadas à 
proteção no ambiente escolar 
15. Lei Federal nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
16. Lei Federal nº 8.429/92 - Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, 
de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências. 
17. Decreto-Lei nº 2.848/40 – Código Penal - Arts. 312 a 327. 
18. BNCC. Base Nacional Comum Curricular. 
 
PARA O CARGO DE PEB II – AEE 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Parte 1: Fundamentos da Educação Especial. A escola inclusiva. A Política educacional e a Educação Especial. Currículo e 
aprendizagem nas salas de aula inclusivas. Acessibilidade. Recursos e Adaptações. A ludicidade no processo de ensino e 
aprendizagem para os com necessidades educacionais especiais. Avaliação. O trabalho com as diferentes necessidades especiais: 
auditiva, intelectual, física e visual. 
Bibliografia sugerida: 
1. ARANHA. M. S. F. Projeto escola viva: garantindo o acesso e permanência de todos os alunos na escola: 
necessidades educacionais especiais dos alunos - construindo a escola inclusiva. 2. ed. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria 
de Educação Especial, 2005. 
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2. ARANHA. M. S. F. Projeto escola viva: garantindo o acesso e permanência de todos os alunos na escola: 
necessidades educacionais especiais dos alunos - adaptações curriculares de pequeno porte. Brasília: Ministério da Educação, 

Secretaria de Educação Especial, 2000 
3. BRASIL. Ministério da Educação. Referencial curricular nacional para a educação infantil: estratégias e orientações 
para a educação de crianças com necessidades educacionais especiais. Brasília: MEC, 2000. 
4. BRASIL. Ministério da Educação. Saberes e práticas da inclusão: avaliação para identificação das necessidades 
educacionais especiais. Brasília: MEC, Secretaria de Educação especial, 2006. 
5. BRASIL. Ministério da Educação. Saberes e práticas da inclusão: estratégias para a educação de alunos com 
necessidades educacionais especiais. Brasília: MEC, Secretaria de Educação especial, 2003. 
6. BRASIL. Ministério da Educação. O Atendimento Educacional Especializado para Alunos com Deficiência Visual. 
(Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/aee_dv.pdf) 
7. BRASIL. Ministério da Educação. Orientação e Mobilidade - Conhecimentos básicos para a inclusão da pessoa com 
deficiência visual. (Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/ori_mobi.pdf).  
8. BRASIL. Ministério da Educação. Programa De Capacitação De Recursos Humanos Do Ensino Fundamental: 
Deficiência Múltipla. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/def_multipla_1.pdf) 
9. BRASIL. Ministério da Educação. O Atendimento Educacional Especializado. Pessoa com Surdez. (Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/aee_da.pdf) 
10. BRASIL. Ministério da Educação. O Atendimento Educacional Especializado. Pessoa com Deficiência Física. 
(Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/aee_df.pdf) 
11. ROPOLI, Edilene Aparecida. A educação especial na perspectiva da inclusão escolar: a escola comum inclusiva. 
Brasília: Ministério da Educação, 2010. (Coleção A Educação Especial na Perspectiva da Educação Escolar). 
Parte 2: 
1. LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – nº 9.394/20/12/1996. 
3. Constituição Federal - Da Educação, Capítulo III, Seção I. 
4. ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069 de 1990. 
5. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica.  Diretrizes Curriculares para a Educação Especial na 
Educação Básica. 
6. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação 
Básica. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. 
7. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de trabalho 
nomeado pela Portaria Ministerial n.º 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09/10/2007: Brasília, 
Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial, 2007. 
8. Lei Federal nº 7853/89 - Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses 
coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. 
9. Lei Federal nº 10.098/00 – Lei da Acessibilidade. 
10. Resolução CNE/CEB nº 02/2001 – Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica.  
11. Resolução CNE/CEB nº 04/2009 – Diretrizes Operacionais para o atendimento educacional na Educação Básica, modalidade 
Educação Especial.  
12. Decreto Federal nº 3298/99 – Regulamenta a Lei nº 7853 de 24/10/89 e dispõe sobre a Política Nacional para a integração 
da Pessoa Portadora de deficiência, consolida normas de proteção e dá outras providências.  
13. Decreto Federal nº 7611/2011 – Dispõe sobre a Educação Especial, o atendimento educacional especializado e dá outras 
providências. 
14. Lei Federal nº 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
 
PARA O CARGO DE PEB II - DEFICIÊNCIA AUDITIVA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Parte 1: Fundamentos da Educação Especial. O Ensino, a Aprendizagem e a Convivência na Escola Inclusiva. O Currículo e avaliação 
na Educação Especial: Adaptações. Acessibilidade e Recursos. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. Aspectos cognitivo, 
fisiológico e clínico da deficiência. Intérprete Tradutor de LIBRAS na educação: função e atribuições. Histórico das línguas de sinais: 
Origem e evolução da Língua de Sinais. Origem da LIBRAS. Importância da Língua de Sinais. História da Educação de Surdos. 
Inclusão social e educação e surdos. As filosofias na educação de surdos: oralismo, comunicação total e bilinguismo. Aquisição da 
LIBRAS pela Criança Surda. História da Cultura Surda: Conceito de Cultura Surda. Aspectos da Cultura Surda. Comunidade Surda: 
Comunidades Surdas do Brasil e suas características. Identidade e Comunidade Surda. Parâmetros Curriculares Nacionais: 
adaptações curriculares. Inclusão e educação. Surdez e implicações Cognitivas. Linguagem, Surdez e Educação. linguagem e 
mediação. LIBRAS: Principais parâmetros. Aspectos gramaticais da LIBRAS. Legislação: Lei Federal nº 10.436, de 24/04/02, que 
dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). Decreto Federal nº 5.626, de 22/12/05. Educação Bilíngue para Surdos: O 
papel do Tradutor e Intérpretes de LIBRAS. 
Parte 2: Parte 2: 
1.    LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – nº 9.394/20/12/1996. 
3.    Constituição Federal - Da Educação, Capítulo III, Seção I. 
4.    ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069 de 1990. 
5.    BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica.  Diretrizes Curriculares para a Educação Especial na Educação 
Básica. 
6.    BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica. 
Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. 
7.    Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de trabalho 
nomeado pela Portaria Ministerial n.º 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09/10/2007: Brasília, 
Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial, 2007. 
8.    Lei Federal nº 7853/89 - Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses 
coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. 
9.    Lei Federal nº 10.098/00 – Lei da Acessibilidade. 
10.    Resolução CNE/CEB nº 02/2001 – Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 
11.    Resolução CNE/CEB nº 04/2009 – Diretrizes Operacionais para o atendimento educacional na Educação Básica, modalidade 
Educação Especial. 
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12.    Decreto Federal nº 3298/99 – Regulamenta a Lei nº 7853 de 24/10/89 e dispõe sobre a Política Nacional para a integração 
da Pessoa Portadora de deficiência, consolida normas de proteção e dá outras providências. 

13.    Decreto Federal nº 7611/2011 – Dispõe sobre a Educação Especial, o atendimento educacional especializado e dá outras 
providências. 
 
PARA O CARGO DE PEB II - DEFICIÊNCIA VISUAL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Parte 1: O Ensino, a Aprendizagem e a Convivência na Escola Inclusiva. O Currículo e avaliação na Educação Especial: Adaptações. 
Acessibilidade e Recursos. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. Aspectos cognitivo, fisiológico e clínico da deficiência. 
Fundamentos da Educação da Pessoa com Deficiência Visual. Grafia Braille para Informática. Grafia Química Braille para Uso no 
Brasil. Musicografia Braile. Métodos e Técnicas para uso do Soroban. Código Matemático Unificado (CMU): prefixos alfabéticos e 
sinais unificadores, índices e marcas, números, operações aritméticas fundamentais e relações numéricas elementares, frações, 
potências, raízes, teoria de conjuntos e lógica, aplicações (funções) e geometria. Metodologia do Sistema Braille: leitura e escrita. 
Grafia Braille para a Língua Portuguesa: valor dos sinais, observações e normas de aplicação, sinal de letra maiúscula, números e 
sinais com eles usados, sinal de itálico e outras variantes tipográficas, pontuação e sinais acessórios. Sistema Braille: histórico, 
simbologia, definição. Disposição de Texto Braille, símbolos usados em outros idiomas, inexistentes em português ou representados 
por sinais Braille diferentes. Vocabulário de termos e expressões empregados no domínio do Sistema Braille. Orientação e 
Mobilidade, parecer sobre a grafia da palavra “Braile”.  
Parte 2: Parte 2: 
1.    LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – nº 9.394/20/12/1996. 
3.    Constituição Federal - Da Educação, Capítulo III, Seção I. 
4.    ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069 de 1990. 
5.    BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica.  Diretrizes Curriculares para a Educação Especial na Educação 
Básica. 
6.    BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica. 
Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. 
7.    Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de trabalho 
nomeado pela Portaria Ministerial n.º 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09/10/2007: Brasília, 
Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial, 2007. 
8.    Lei Federal nº 7853/89 - Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses 
coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. 
9.    Lei Federal nº 10.098/00 – Lei da Acessibilidade. 
10.    Resolução CNE/CEB nº 02/2001 – Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 
11.    Resolução CNE/CEB nº 04/2009 – Diretrizes Operacionais para o atendimento educacional na Educação Básica, modalidade 
Educação Especial. 
12.    Decreto Federal nº 3298/99 – Regulamenta a Lei nº 7853 de 24/10/89 e dispõe sobre a Política Nacional para a integração 
da Pessoa Portadora de deficiência, consolida normas de proteção e dá outras providências. 
13.    Decreto Federal nº 7611/2011 – Dispõe sobre a Educação Especial, o atendimento educacional especializado e dá outras 
providências. 
 
PARA O CARGO DE PEB II - LÍNGUA PORTUGUESA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Parte 1: Fundamentos históricos, filosóficos e sociológicos da Educação. Pensadores da educação. A História da Educação no Brasil. 
Teorias e tendências pedagógicas. Aprendizagem: desenvolvimento, dificuldades e transtornos. Didática. Planejamento e 
avaliação. Projeto Político Pedagógico. Currículo. Trabalho com projetos. Transversalidade, transdisciplinaridade e 
interdisciplinaridade. Diversidade, Multiculturalismo e Interculturalidade. Educação inclusiva. Relação 

aluno/professor/escola/família/comunidade. Temas contemporâneos na sala-de aula. Metodologia Ativa e Tecnologia na Sala de 
Aula. O ensino na perspectiva da Base Nacional Comum Curricular. Bullying e Violência no espaço escolar.  
Sugestão Bibliográfica: 
1. ARAUJO; Wagner (org); Nascimento, Deise (org). Contemporaneidades: temas transversais. 1ª ed. – Juiz de Fora, 
MG: Editora Garcia, 2020. 
2. BARROS, Renata Chrystina Bianchi de. Educação e Saúde: Considerações sobre o processo de integração e inclusão 
escolar. Paco Editorial, 2013. 
3. CAMARGO, Fausto. A sala de aula inovadora: estratégias pedagógicas para fomentar o aprendizado ativo. Porto 
Alegre: Penso, 2018. 
4. CANDAU, Vera Maria. Diferenças culturais, interculturalidade e educação em direitos humanos. Educação & 
Sociedade, v. 33, n. 118, p. 235-250, 2012. 
5. CASTRO, Jane Margareth; REGATTIERI, Marilza (org.). Interação escola família: subsídios para práticas escolares. 
Brasília: UNESCO; MEC, 2010. 
6. FIUZA, Patricia Jantsch; LEMOS, Robson Rodrigues. (orgs.). Tecnologias Interativas Mídia e Conhecimento na 
Educação. Jundiaí, Paco Editorial: 2016. 
7. GADOTTI, Moacir. História das ideias pedagógicas. São Paulo: Editora Ática, 2003. 
8. GAUTHIER, Clermont; TARDIF, Maurice. A Pedagogia: teorias e práticas da Antiguidade aos nossos dias - 3ª ed. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 2014. 
9. GESSER, V. O planejamento educacional: da gênese histórico-filosófica aos pressupostos da prática. Curitiba: CRV, 
2011. 
10. LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. 22. ed., São Paulo: Cortez 
Editora, 2011. 
11. MANTOAN, Maria Teresa Égler. Inclusão Escolar. O que é? Por quê? Como fazer? 2ª ed. São Paulo: Editora Moderna. 
2006. 
12. MONTOYA. Adrián Oscar Dongo (org.) [et al.]. Jean Piaget no século XXI: escritos de epistemologia e psicologia 
genéticas. [São Paulo]: Cultura Acadêmica; Marília: Oficina Universitária, 2011. 
13. MOURA, Jefferson Sampaio de. Para uma metodologia contra hegemônica: a mediação estética como ferramenta 
no trabalho pedagógico emancipador e crítico. In MACEDO, Aldenora Conceição de; BARBOSA, Jaqueline Aparecida (Orgs.). Práticas 
pedagógicas de resistência: a escola como lugar da diversidade. Porto Alegre, RS: Editora Fi, 2019. p. 137-154. 
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14. OLIVEIRA, Marta Kohl de. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento: um processo sócio-histórico — São Paulo: 
Scipione, 2011. 

15. PALANGANA, Isilda Campaner. Desenvolvimento e aprendizagem em Piaget e Vigotski: a relevância do social. [6. 
ed.]. - São Paulo: Summus, 2015. 
16. PEREIRA, Ana Carolina Reis. Direitos Humanos, Justiça Restaurativa e Violência Escolar / Ana Carolina Reis Pereira. 
- 1. ed. - Jundiaí [SP]: Paco Editorial, 2020. 
17. RIBEIRO, Márden de Pádua. Currículo e conhecimento sob diferentes perspectivas teóricas. Currículo sem Fronteiras, 
v.17, n. 3, p. 574-599, set./dez. 2017. 
18. ROTTA, Newra Tellechea; OHLWEILER, Lygia; RIESGO, Rudimar dos Santos. Organizadores. Transtornos da 
aprendizagem: abordagem neurobiológica e Multidisciplinar / 2. ed. – Porto Alegre : Artmed, 2016. 
19. SAVIANI, Dermeval. História das ideias pedagógicas no Brasil. 4. ed. - Campinas, SP: Autores Associados, 2013. 
20. SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. -3. ed.; Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 2016. 
21. TAILLE, Yves de La. OLIVEIRA, Marta Kohl de. DANTAS, Heloysa. Piaget, Vigotski, Wallon: teorias psicogenéticas 
em discussão. São Paulo: Summus, 2019. 
22. VASCONCELOS, C. S. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto político-pedagógico. 14ª ed. São 
Paulo: Libertad Editora, 2005. 
23. VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto político-pedagógico da escola: Uma Construção Possível. 7 ed. São Paulo: 
Papirus, 2020. 
24. VEIGA, Ilma Passos Alencastro. (coord.). Repensando a didática - 29ª ed. Campinas, SP: Papirus, 2011. 
25. ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Penso, 2014. 
26. ZABALA, Antoni. Métodos para ensinar competências. Porto Alegre: Penso, 2020. 
27. BRASIL. Ministério da Educação. Parceria família-escola [recurso eletrônico]: benefícios desafios e proposta de ação 
/ Lisiane Alvim Saraiva Jungles; ilustrado por Bruno Henrique Junges. – Brasília, 2022. 
28. Brasil. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular – BNCC. Brasília: MEC, 2017: Introdução, estrutura 
e a etapa do ensino fundamental. 
29. Conselho Nacional de Justiça. Bullying - Cartilha 2010 – Justiça nas escolas. 
Parte 2:  
1. Lei Federal nº 9.394/1996 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
2. Lei Federal nº 8.069/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e dá outras providências.  
4. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Da Educação, Capítulo III, Seção I. 
5. Resolução CNE/CEB nº 04/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
6. Resolução CNE/CEB nº 2/2001 - Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 
7. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação 
Básica. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de trabalho 
nomeado pela Portaria Ministerial n.º 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09/10/2007: Brasília, 
Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial, 2007. 
Parte 3: Metodologia de Ensino. Leitura, Escrita e Cultura; O Processo da Leitura; Seleção de textos, reflexão sobre a linguagem; 
Produção Textual; Coerência Textual; Coesão Textual; Estilística; A história da Língua Portuguesa; Literatura como sistema; O 
nacionalismo literário; Literatura Brasileira e Portuguesa (autores e obras); A Língua Literária; Literatura oral e Literatura popular; 
A escola e a Literatura; Formação e Desenvolvimento da Língua Nacional Brasileira; Estilos de época; Gêneros textuais; Variantes 
linguísticas; A intertextualidade; Tipos de linguagem; Fonema; Morfologia; Formação de palavras; Figuras de estilo; Vícios de 
linguagem. O ensino na perspectiva da Base Nacional Comum Curricular. 
Bibliografia sugerida: 
- ABAURRE, Maria Luiza; Pontara, Marcela Nogueira - Literatura Brasileira - Tempos, Leitores e Leituras.   Editora: Moderna 
- ABAURRE, Maria Luiza. PONTARA, Marcela Nogueira. FADEL, Tatiana. Português: Língua, Literatura e Produção de texto. Editora: 

Moderna. 
- BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. 6. ed. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2012. 
- BRASIL, Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular – BNCC: 4.1.1. Língua Portuguesa. 4.1.1.2. Língua Portuguesa 
no Ensino Fundamental – Anos Finais: práticas de linguagem, objetos de conhecimento e habilidades. 
- BECHARA, Evanildo - Moderna Gramática Portuguesa - Atualizada Pelo Novo Acordo Ortográfico 
- BOSI, Alfredo. História Concisa da Literatura Brasileira. Editora: Cultrix. 
- CANDIDO, Antônio. Formação da Literatura Brasileira, vol. 1 e 2. Editora: Itatiaia Ltda. 
- CUNHA, Celso. Nova Gramática do Português Contemporâneo - 6ª Ed. 2013 
- COUTINHO, Afrânio. A Literatura no Brasil, Era barroca, neoclássica e modernista. Editora: Global. 
- KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. O texto e a construção dos sentidos. São Paulo: Contexto, 2007. 
- LIMA, Carlos Henrique da Rocha - Gramática Normativa da Língua Portuguesa - Segundo o Novo Acordo Ortográfico 
- SARMENTO, Leila Lauar. TUFANO, Douglas. Português: Literatura, Gramática e Produção de texto. Editora: Moderna. 
- SOUZA, Jesus Barbosa de; Campedelli, Samira Yousseff - Literaturas Brasileira e Portuguesa. Editora: Saraiva. 
 
 

____________________________________________ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA E/OU  

SOLICITANTE DE CONDIÇÃO ESPECIAL 

Concurso Público nº 01/2024 – Município de Votuporanga 
 
 
 

Dados do candidato: 

NOME:  

INSCRIÇÃO:  RG:  

CARGO:  

TELEFONE:  CELULAR:  

 
 

CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA?              SIM                         NÃO 

 
Se sim, especifique a deficiência: _______________________________________________________________ 

 
__________________________________________________________________________________________ 

 
Nº do CID: ____________ 
 
Nome do médico que assina do Laudo: __________________________________________________________ 
 
Nº do CRM: ___________ 
 

 
 

NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA?  
 SIM                       NÃO 

 
 SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA) 

 MESA PARA CADEIRANTE 
 SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE 

 LEDOR 
 TRANSCRITOR 

 PROVA EM BRAILE 
 PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24) 
 INTÉRPRETE DE LIBRAS 
 OUTRA. QUAL? _______________________________________________________________________ 

                                

                               
_____________________________________________________________________________________ 
 

 
 

________________, ______ de ____________________ de 2024. 
 
 
 

 

Assinatura do(a) candidato(a) 
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ANEXO IV 

 
 FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE REDUÇÃO DE 50% OU ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

Concurso Público nº 01/2024 – Município de Votuporanga 

 
Dados do(a) candidato(a): 

NOME:  

INSCRIÇÃO:  RG:  

CPF:  

CARGO:  

TELEFONE:  CELULAR:  

 
 

Assinale a condição para solicitação de isenção ou redução da taxa de inscrição: 

 Ser estudante regularmente matriculado em uma das séries do ensino fundamental ou médio (nos 

termos do subitem 5.1.1 do edital do concurso). 
 
 Ser estudante regularmente matriculado em curso pré-vestibular ou curso superior (graduação ou pós-

graduação). (nos termos do subitem 5.1.2 do edital do concurso). 
 
 Recebe remuneração mensal inferior a 2 salários mínimos ou estar desempregado. (nos termos do 

subitem 5.1.3 do edital do concurso). 
 
 Ser doador de medula óssea com cadastro no Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea.  

(nos termos do subitem 5.1.4 do edital do concurso). 
 

 
Eu, _____________________________________________________________________, 
portador(a)  da  cédula de  

identidade nº ___________________________, venho por meio desta, requerer a (   ) redução ou a      
(   ) isenção da taxa de inscrição amparado(a) pela legislação municipal, conforme opção assinalada 
acima. 
Declaro, sob as penas da Lei, e, para os devidos fins, que me enquadro nas NORMAS PARA OBTENÇÃO 
DA REDUÇÃO DE 50% DA TAXA pela legislação municipal ou de ISENÇÃO, conforme opção assinalada 

acima, e que as informações apresentadas por mim são verdadeiras e que estou ciente de que se for 
constatado omissão de informações e (ou) apresentação de informações inverídicas e (ou) falsificação 

e (ou) fraude da documentação por mim apresentada, será considerada nula a redução ou a isenção de 
pagamento de taxa de inscrição, minha inscrição no certame e exclusão da relação de candidatos 
classificados (se for o caso), bem como estarei sujeito às penalidades da Lei. 
Declaro, ainda, que se deferida a minha solicitação de redução de 50% da taxa de inscrição ou de isenção 
no Concurso para a opção indicada acima, estou ciente de que a mesma representa a formalização da 
minha inscrição.  
Firmo, através da presente, minha aceitação e tácita ciência das normas e condições estabelecidas no 

Edital, sobre as quais não poderei alegar desconhecimento. 
 
 
 ______________________, ______ de ____________________ de 2024. 
 
 

 
 

Assinatura do(a) candidato(a) 
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ANEXO V 

FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULO  
Concurso Público nº 01/2024 – Município de Votuporanga 

 

Dados do candidato: 

NOME:  

CARGO:  

INSCRIÇÃO:  RG:  

TELEFONE:  CELULAR:  

 
 
 
Relação de Documentos entregues (Assinalar com um ‘X’): 
 

Título de Doutor. 

Especificação: 

 
 

 Título de Mestre. 

Especificação: 

 

 

 1) Pós-Graduação lato sensu.  

Especificação: 

 
 

 2) Pós-Graduação lato sensu. 

 Especificação: 

 

 
ATENÇÃO: Somente serão pontuados os documentos constantes da relação acima, conforme Edital. O envio destes 

documentos é de inteira responsabilidade do candidato, e tem como efeito pontuação extra, que será somada à nota 

da Prova Escrita Objetiva.  

 

Votuporanga, ______ de ____________________ de 2024. 
 
 
 
 

 

Assinatura do candidato 
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ANEXO VI 

PERFIL PROFISSIOGRÁFICO EXIGIDO NA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 

Concurso Público nº 01/2024 –Município de Votuporanga 

 
COORDENADOR PEDAGÓGICO 
DIRETOR DE ESCOLA 
PEB II – AEE 
PEB II - DEFICIÊNCIA AUDITIVA 
PEB II - DEFICIÊNCIA VISUAL 
PEB II - LÍNGUA PORTUGUESA 
VICE DIRETOR DE ESCOLA 

 
ASSISTÊNCIA (Ass): Este fator expressa os desejos e os sentimentos de piedade, compaixão e ternura, pelos quais o sujeito 
deseja dar simpatia e gratificar as necessidades de um sujeito indefeso.  
 
INTRACEPÇÃO (I): Este fator representa o contrário de extracepção, que se refere à tendência de se deixar determinar pelas 
condições concretas, observáveis e físicas.  
 
AFAGO (Af): Fator que sinaliza busca de apoio e proteção. O sujeito espera ter seus desejos satisfeitos por alguém querido e 
amigo; deseja ser afagado, apoiado, protegido, amado, orientado, perdoado e consolado.  
 
DEFERÊNCIA (Def): São características desse fator respeito, admiração e reverência aos superiores, bem como tendência a 

imitá-los e obedecê-los.  
 
AFILIAÇÃO (Afl): Este fator indica a importância de características afetivas recíprocas. Ou seja, dar e receber afeto por parte de 
amigos e pessoas próximas.  
 
DOMINÂNCIA (Do): Esse fator indica características de liderança, sentimentos de autoconfiança e tendência a tentar controlar os 
outros.  
 
DENEGAÇÃO (Den): Refere-se a como o sujeito tende a aceitar desaforo, castigo e culpa. Este fator refere-se à resignação e 
sentimento de inferioridade.  
 
DESEMPENHO (Des): As principais características apresentadas nesse fator são o empenho e a ambição.  
 
PERSISTÊNCIA (Pers): Tendências a finalizar qualquer tarefa que tenha sido iniciada por mais difícil que pareça são 
características desse fator.  
 
MUDANÇA (M): Altos índices neste fator caracterizam o desligamento de tudo que é fixo e o desejo de constantes mudanças.  
 
AUTONOMIA (Aut): Sentimento de liberdade e resistência às regras são características desse fator.  
 
EXIBIÇÃO (Ex): tem como grande característica a vaidade, bem como o desejo de impressionar, ser ouvido e visto.  
 
AGRESSÃO (Ag): É característico desse fator a irritação, a raiva ou ódio, bem como desejo de superar com vigor e violência a 
oposição.  
 
ORDEM (O): Este fator indica a tendência de organização, manter as coisas em ordem e limpas.  
 
INTELIGÊNCIA GERAL: avaliação da inteligência, mais especificamente a capacidade para resolver problemas novos, relacionar 
ideias, induzir conceitos abstratos e compreender implicações e avaliar a velocidade de processamento.  
 
ATENÇÃO: capacidade do sujeito de manter a atenção concentrada no trabalho realizado durante um período determinado. 


